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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 27/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Borba.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Constância.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Mirandela.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Tabuaço.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Junta de Freguesia de Aldeia Gavinha.
Junta de Freguesia de Canhestros.
Junta de Freguesia de Carnaxide.
Junta de Freguesia de Charneca de Caparica.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Ranhados.
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz.
Junta de Freguesia de Santa Clara-a-Velha.
Junta de Freguesia de Santiago Maior.
Junta de Freguesia da Sertã.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de

Aveiro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal do Montijo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de San-

tarém.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 4085/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de
Janeiro de 2000, de novo se publica o seguinte despacho:

«Por despacho de 18 de Janeiro de 2001 da secretária-geral da
Assembleia da República:

Licenciada Leonor Faria Calvão Borges — nomeada, precedendo con-
curso e por urgente conveniência de serviço, técnica superior par-
lamentar de 1.a classe (área de arquivo) do quadro de pessoal da
Assembleia da República (3.o escalão, índice 485), com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)»

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 4086/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 12 de Fevereiro
de 2001:

Maria Cármen Segade Henriques, Susana Alexandre Ferreira Pereira
de Campos, Cidália Maria Henriques Maurício, Ana Catarina Fer-
reira Marques da Fonseca, Carla Maria Ferro Marques Pereira,
Paula Cristina Duarte Pereira Delgado, Sónia Maria de Sousa Car-
dim Lapa de Passos, António da Costa Alexandre e Maria João
Fortes de Matos Louro — nomeados, em contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, técnicos superiores de
2.a classe (estagiários) da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal do Instituto do Consumidor. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel Biscaia
Roda Reis.

Despacho (extracto) n.o 4087/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto do Consumidor de 26 de Janeiro de 2001
e da secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação de 8 de Feve-
reiro de 2001:

José Joaquim Garradas Mendes, assessor principal do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Educação — requisitado
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, para
exercer funções neste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 178/2001. — A reforma da administração
do sistema da justiça do Ministério da Justiça e do modelo de gestão
dos tribunais foi um dos domínios fundamentais e prioritários no
combate à morosidade processual, enunciados na apresentação do
Programa do XIV Governo.

Com as recentes aprovações da nova Lei Orgânica do Ministério
da Justiça e do regime jurídico do administrador do tribunal criaram-se
as condições para a efectiva assunção, por parte do Ministério da
Justiça, das competências em matéria de definição e execução das
políticas da justiça, de análise prospectiva e planeamento essenciais
ao eficaz funcionamento do sistema e para a desconcentração da gestão
orçamental e dos recursos humanos, instalações e equipamentos dos
tribunais, pondo termo à anacrónica centralização destas tarefas.

A recrutar mediante concurso, com provimento limitado no tempo
e desempenho sujeito a avaliação pelo Gabinete de Auditoria e Moder-
nização, o administrador do tribunal constitui, pelos domínios de
actuação em que lhe cabe intervir e pelo elenco de competências
que lhe são conferidas, um importante elemento para o desenvol-

vimento da política de desconcentração administrativa na área da
justiça, por forma a permtir uma resposta rápida e eficaz aos problemas
que surgem quotidianamente nos tribunais.

Importa agora criar as condições para que os lugares de admi-
nistrador possam vir a ser preenchidos por quem detenha as capa-
cidades e a experiência profissional que as responsabilidades e o
desempenho do cargo exigem, justificando-se, pelos fundamentos atrás
enunciados, alargar a área de recrutamento mediante a abertura de
concurso externo.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, são descongeladas admissões para
preenchimento de 21 lugares de administrador de tribunal.

13 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 179/2001. — As atribuições e compe-
tências do Instituto Nacional de Emergência Médica na coordenação
das actividades desenvolvidas, a nível regional, pelas várias instituições
no âmbito do sistema de emergência médica, de molde a garantir
aos sinistrados ou vítimas de doença súbita a pronta e correcta pres-
tação de cuidados de saúde, exige que o seu presidente, para além
das habilitações adequadas de nível superior, possua aptidão e expe-
riência profissional ajustada ao exercício das respectivas funções.

O licenciado em Medicina João Manuel Andrade de França Gou-
veia, chefe de serviço do Hospital Distrital de Vila Franca de Xira,
pela sua elevada qualificação e adequação do perfil, reúne as condições
especificamente referenciadas para desempenho deste cargo.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de presidente
do Instituto Nacional de Emergência Médica, o licenciado João
Manuel Andrade de França Gouveia, cujo curriculum vitae se publica
em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Janeiro
de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Dados biográficos

Nome — João Manuel Andrade de França Gouveia.
Data de nascimento — 4 de Dezembro de 1948.
Naturalidade — Funchal.
Estado civil — casado.
Habilitações literárias e actividade profissional:

Licenciado em Medicina pela FML (1972);
Internato da especialidade nos HCL (1980);
Especialista de medicina interna do Hospital Distrital de San-

tarém (1982);
Assistente hospitalar/assistente graduado e chefe de serviço do

Hospital Distrital de Vila Franca de Xira (1983-1996);
Director do Serviço de Urgência Geral do Hospital do Prof. Dou-

tor Fernando Fonseca (1996-2001).

Outras actividades profissionais:

Assessor do director-geral da Saúde (1993-1996);
Representante da Direcção-Geral da Saúde na Comissão de Pla-

neamento da Saúde de Emergência (1996);
Membro do grupo de trabalho para as urgências da ARSLVT

(1999);
Formador do «Protocolo de triagem de Manchester»;
Tem o curso de formação de formadores;
Tem formação teórica e prática na área de urgência/emergência

médica, nomeadamente na sua vertente de gestão;
Tem formação na área da gestão da saúde.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DA DEFESA NACIONAL E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 180/2001. — A Organização das Nações
Unidas (ONU) solicitou a rendição de dois militares portugueses em
serviço na Força MINURSO. Ouvido o respectivo ramo e a Direc-
ção-Geral de Política de Defesa Nacional, o Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas propôs a nomeação de dois oficiais
do Exército para a sua substituição.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição da
República e da alínea d) do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, determina-se o seguinte:

1 — Nomear para integrar a MINURSO, nas funções de obser-
vadores militares, o tenente-coronel de infantaria NIM 19110783, Luís
Paulo Correia Sodré de Albuquerque, e o capitão de infantaria NIM
14185187, Carlos Alberto da Silva Xavier, em substituição, respec-
tivamente, do tenente-coronel de infantaria NIM 19801582, Diogo
Maria da Silva Sepúlveda Velloso, e do capitão de infantaria NIM
14185187, João Carlos Ferreira Gouveia, nomeados pelo despacho
conjunto n.o 86/2000(MDN), de 1 de Fevereiro.

2 — Fixar em 70 % do seu valor, nos termos legais, as ajudas de
custo a que têm direito.

3 — Nos termos das normas aplicáveis da ONU, os oficiais são
nomeados por um ano, podendo as suas comissões ser interrompidas
a todo o tempo.

4 — Aos oficiais nomeados será distribuída, pelo Exército, uma
dotação de fardamento adequada ao tipo de missão.

5 — As despesas resultantes do transporte dos oficiais ora nomeados
serão processadas pelo Exército, que será posteriormente ressarcido
pela Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

6 — As restantes despesas decorrentes da execução do presente
despacho serão processadas pelo Exército, por conta da dotação pro-
visional do Ministério das Finanças, que ressarcirá o Exército após
apresentação de contas através da Secretaria-Geral.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

ANEXO

Divisão de Recursos

MINURSO/encargos financeiros

(estimativa)

Posto/nome Ajudas de custo
Transp.via aérea

Lisboa-Laayoune-
-Lisboa (1)

TCOR/INF Luís Paulo
Correia Sodré de Albu-
querque.

365×(70 %×24 344$00)=
=6 219 892$00

152 000$00

CAP/INF João Carlos
Ferreira Gouveia.

365×(70 %×21 502$00)=
=5 493 761$00

152 000$00

Total . . . . . . 11 713 653$00 (a) 304 000$00 (b)

(1) Valor referente ao transporte de ida e volta.
(a) Encargos totais do MDN com os abonos dos militares.
(b) Valor a pagar pelas Nações Unidas (fornecem os bilhetes.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 389/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Fernando José Pinto Bastos, chefe da Divisão de Apoio Técnico
da Direcção de Serviços Centrais do Instituto Camões, reúne os requi-
sitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal e
requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e
da Reforma do Estado e da Administração Pública que seja criado
no quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, cons-

tante do mapa I anexo à Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio, um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 4088/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-San Francisco.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-San Francisco, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4089/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Washington.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Washington, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no parágrafo 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4090/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Dallas.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Dallas, em que deverá assegurar sete frequências sema-
nais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4091/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-San Diego.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
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rota Lisboa-San Diego, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4092/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Filadélfia.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Filadélfia, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4093/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Chicago.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Chicago, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4094/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Los Angeles.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Los Angeles, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4095/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Montreal.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Montreal, em que deverá assegurar sete frequências
semanais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4096/2001 (2.a série). — A TAP — Transportes
Aéreos Portugueses, S. A., com sede no Edifício 25 do Aeroporto
de Lisboa, requereu a concessão de uma licença para a exploração
de transporte aéreo regular na rota Lisboa-Miami.

Tendo a requerente cumprido os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407, de 23 de Julho
de 1992, e do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril, determino:

1 — É concedida à TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
uma licença para explorar serviços de transporte aéreo regular na
rota Lisboa-Miami, em que deverá assegurar sete frequências sema-
nais.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23
de Abril, e no n.o 2.o da Portaria n.o 464/92, de 5 de Junho.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Acordo n.o 18/2001. — Acordo de colaboração entre o Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado e o muni-
cípio de Torres Vedras para concretização do REHABITA. — O muni-
cípio de Torres Vedras tem desenvolvido todos os esforços no sentido
de revitalizar e requalificar a cidade de Torres Vedras, com a cons-
trução e recuperação de vários equipamentos e na valorização e con-
servação dos espaços públicos, abrangendo, portanto, os aspectos
sociais, culturais, económicos e ambientais. Urge agora intervir no
parque edificado, a fim de obstar à progressiva degradação do patri-
mónio habitacional do núcleo histórico da cidade de Torres Vedras.

A reabilitação urbana dos edifícios degradados destina-se princi-
palmente às populações do núcleo histórico, criando condições para
a fixação dos seus moradores, de modo a evitar a sua desertificação,
a periferização da população, o desenraizamento, e a descaracteri-
zação da vida social. Para além disso, visa salvaguardar e valorizar
o património histórico, preservando as memórias e identidades da
cidade.

O principal problema desta área é derivado das deficientes con-
dições de habitabilidade, verificando-se que grande parte do parque
habitacional necessita de uma intervenção média ou profunda.

O estado de degradação dos edifícios habitacionais aconselha a
que seja acelerado o ritmo de recuperação do património imobiliário,
sob pena de se assistir à ruína de alguns desses edifícios.

O regime especial de comparticipação na recuperação de imóveis
arrendados, designado por RECRIA, concebido para recuperar o par-
que habitacional arrendado, tornou-se um pilar da execução das ope-
rações de reabilitação urbana.

No entanto, a consciência de que este programa era insuficiente
para responder à situação existente nos núcleos urbanos antigos, decla-
rados «áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística» nos
termos do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro,
levou a que fosse criado através do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, um novo programa denominado REHABITA — Regime
de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas.

Este regime visa apoiar a execução de obras de conservação, de
beneficiação ou de reconstrução de edifícios habitacionais e as acções
de realojamento provisório ou definitivo daí decorrentes, no âmbito
de operações municipais de reabilitação urbana, sendo concretizado
mediante a celebração de acordos de colaboração entre o IGAPHE,
os municípios respectivos e, caso o município pretenda recorrer a
financiamentos, o INH ou outra instituição de crédito autorizada.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, com as disposições conjugadas dos Decretos-Leis n.os 197/92,
de 22 de Setembro, 163/93, de 7 de Maio, e 110/85, de 17 de Abril,
entre:

O Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pela
vogal do conselho directivo, Dr.a Maria Clotilde Nunes de
Oliveira Teixeira Alves; e

O município de Torres Vedras, adiante designado por município,
representado pelo respectivo presidente, Dr. Jacinto António
Franco Leandro;
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é celebrado o presente acordo de colaboração para a concretização
do REHABITA na área do núcleo histórico da cidade de Torres
Vedras, que se rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2001 e 2002, com
o apoio do programa REHABITA, sejam realizadas obras de con-
servação ou beneficiação, em seis edifícios habitacionais, localizados
na área urbana antiga, delimitada na planta em anexo, abrangendo
18 fracções habitacionais e 2 fracções não habitacionais constantes
das listas que instruem o processo de candidatura apresentado no
IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
25 311 contos, será comparticipado pelo município e pelo IGAPHE,
nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 105/96, numa
percentagem média de 71,5 % sendo a comparticipação total prevista
de 18 100 contos.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 7240 contos, correspondente a 40 %
do valor das comparticipações a pagar, de acordo com o
seguinte escalonamento plurianual:

3620 contos em 2001 e 3620 contos em 2002;

b) O IGAPHE assegurará 10 860 contos, correspondente a 60 %
do valor das comparticipações a pagar, de acordo com o
seguinte escalonamento plurianual:

5430 contos em 2001 e 5430 contos em 2002.

4 — Os valores das comparticipações e investimentos previstos nos
números anteriores podem ser alterados durante a vigência do pre-
sente acordo, por acordo entre as partes e mediante a celebração
de um adicional ao acordo.

5 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites definidos nos números anteriores.

2.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2001 e 2002, com
o apoio do programa REHABITA, sejam reconstruídos dois edifícios
irrecuperáveis, com um total de seis fracções (quatro fracções habi-
tacionais e duas não habitacionais), da sua propriedade, que estão
ou venham a estar na sua posse e que se destinam a arrendamento
no regime de renda apoiada, identificados na listagem que instrui
o processo de candidatura apresentado no IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
30 624 contos, será comparticipado pelo IGAPHE e suportado par-
cialmente pelo município através de autofinanciamento.

3 — Em consequência, o IGAPHE e o município comprometem-se
a assegurar, para o efeito, as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará para a comparticipação a fundo per-
dido 15 312 contos, de acordo com o seguinte escalonamento
plurianual previsto:

7656 contos em 2001 e 7656 contos em 2002;

b) O município assegurará a verba de 15 312 contos, de acordo
com o seguinte escalonamento plurianual previsto:

7656 contos em 2001 e 7656 contos em 2002.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente acordo, por acordo
entre as partes.

5 — A libertação das verbas respeitantes às comparticipações e aos
financiamentos será efectuada mediante autos de medição ou de ava-
liação de obra realizada a elaborar pelo município ou pelo IGAPHE,
dentro dos limites definidos nos números anteriores.

6 — Caso os fogos ocupados venham a ser atribuídos em regime
de renda apoiada após a reconstrução dos edifícios, serão concedidos
pelo IGAPHE ao município os apoios financeiros previstos no artigo
4.o do Decreto-Lei n.o 105/96.

3.a

1 — O investimento total previsto para a concretização do presente
acordo de colaboração, conforme consta das cláusulas anteriores,
ascende a 55 938 contos, sendo as fontes de financiamento as seguintes:

a) Município — comparticipação=7240 contos;
b) IGAPHE — comparticipação=26 172 contos;
c) Município — autofinanciamento=15 312 contos;
d) Particulares=7214 contos.

2 — O investimento plurianual deverá ser concretizado de acordo
com a programação prevista no mapa em anexo, que faz parte inte-
grante do presente acordo.

3 — O município deverá apresentar ao IGAPHE, até ao fim do
mês de Outubro de cada ano, um mapa com a reprogramação finan-
ceira do acordo de colaboração, caso se verifiquem desvios em relação
à programação prevista.

4.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação ao abrigo do RECRIA/REHABITA são formulados
mediante o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo
município, de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA/REHABITA e adop-
tará as medidas consideradas necessárias, por forma a facilitar aos
interessados a entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

5.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a decisão à Câmara Municipal e aos
requerentes, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da recepção
dos respectivos pedidos.

6.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

7.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar nos locais das inter-
venções, bem visível pelo público, painéis com a informação de que
as mesmas são comparticipadas pelo IGAPHE e pelo município ao
abrigo do REHABITA, de acordo com o modelo a fornecer pelo
IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o REHABITA, fornecidos pelo
IGAPHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

8.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados administrativos
procedimentos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

9.a

1 — O presente acordo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos de 2001 e 2002, considerando-se que as verbas no mesmo
contidas podem transitar para os anos seguintes até cumprimento
da sua programação financeira.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE, até ao dia 31 de
Julho de 2001, a previsão dos investimentos necessários para a cele-
bração do protocolo a aplicar aos processos a deferir nos anos
subsequentes.

3 — Este acordo não está sujeito a visto do Tribunal de Contas
e começa a produzir os seus efeitos a partir da data da sua assinatura,
nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo diploma.

13 de Fevereiro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo do
IGAPHE, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal
de Torres Vedras, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 390/2001 (2.a série). — Louvo o major-general do
Exército José Luís Pinto Ramalho pela forma notável e muito com-
petente como desempenhou as funções de chefe do meu Gabinete.

Militar dotado de forte e vincada personalidade, possuidor de
grande experiência profissional, em especial na área de assessoria
aos mais elevados níveis de decisão, demonstrou no desempenho das
funções de chefe do meu Gabinete as suas já reconhecidas qualidades
pessoais, espírito de missão e de bem servir, excepcional mérito militar
e extraordinário bom senso.

Como meu conselheiro, é de referir a sua frontalidade e honestidade
intelectual, nos mais variados assuntos, em especial nos temas de
carácter internacional, onde denotou conhecimentos e experiência fora
do comum e uma sagacidade peculiar que permitiu uma boa arti-
culação entre as áreas militares e políticas, com muito bons resultados,
nomeadamente no nível euro-atlântico e no apoio às políticas de coo-
peração com os países africanos de língua oficial portuguesa.

Foi também essencial a sua colaboração no âmbito do planeamento
político-estratégico, onde registo a sua participação pessoal em vários
estudos e projectos, em que sempre promoveu o carácter conjunto
das Forças Armadas e procurou acautelar distorções nas percepções
dos vários ramos que gerassem efeitos nefastos à condução da política
da defesa nacional.

A sua acção na direcção e coordenação do meu Gabinete foi crucial,
gerindo convenientemente a centralização dos assuntos e a corres-
pondente liberdade de acção aos meus colaboradores ali presentes,
sempre em consonância com o rigor e a garantia do interesse nacional
e em estrito cumprimento das minhas orientações.

O exercício destas funções foram, no seu início e em período não
negligenciável, aumentadas na sua responsabilidade e extensão de
actividades, pela não existência de secretários de Estado, onde
demonstrou preparação e capacidades para funções de maior risco
e importância na administração do Estado, domínio dos vários assuntos
da defesa nacional e grande capacidade de trabalho.

Relevo, também, no exercício das suas funções a sua extrema leal-
dade, racionalidade de pensamento e respeito pelas opções tomadas,
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mesmo em circunstâncias do seu não perfilhamento, afirmando de
forma irrepreensível a sua cooperação, disponibilidade e conheci-
mento em tudo o que lhe foi por mim solicitado, pelos órgãos e
serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional, pelas Forças Arma-
das e por todos os departamentos governamentais, de outros órgãos
de soberania, administração local e mesmo entidades públicas que
com a defesa trabalham ou colaboram.

Por fim, a sua administração em matéria de infra-estruturas e con-
dições de apoio aos vários elementos dos Gabinetes pautou-se por
visíveis melhorias, mercê da sua iniciativa e sentido de oportunidade,
não só nos respectivos gabinetes, mas também no Forte de São Julião
da Barra, a cujo empenho se devem várias melhorias.

No seu relacionamento com os membros do Governo e com os
elementos do Gabinete cultivou o melhor espírito de cooperação,
a atitude de cordialidade e o permanente exercício de afabilidade
e bom trato, dentro da firmeza de posições e carácter de exigência
que, mesmo a título pessoal, lhe são reconhecidas.

Por tudo isso, considero justo realçar publicamente os serviços pres-
tados pelo major-general Pinto Ramalho como chefe do meu Gabi-
nete, classificando também os serviços por si prestados como extraor-
dinários, relevantes e distintíssimos, que dão honra e lustre às Forças
Armadas, à defesa nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 22.o,

do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o major-general José Luís Pinto Ramalho.

14 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 4097/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 6 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro,
do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 41/91, de 16 de Agosto,
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 78.o e do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, depois de obtida a auto-
rização do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, por despacho de 25 de Janeiro de 2001, no uso da competência
delegada pelo Primeiro-Ministro, por proposta do director do Instituto
de Defesa Nacional, nomeio para o cargo de chefe da Divisão de
Estudos do Departamento de Estudos e Planeamento do Instituto
de Defesa Nacional, em regime de substituição, o capitão-de-mar-
-e-guerra do quadro permanente da Armada, na situação de reserva
desligado do serviço, Joaquim Francisco de Almada Paes de Villas-
-Boas, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2001, com a remu-
neração resultante da aplicação das normas acima invocadas do Esta-
tuto da Aposentação.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4098/2001 (2.a série). — Em cumpri-
mento do Acórdão de 6 de Dezembro de 1994, processo
n.o 26 901/26 924, da 1.a Secção (2.a Subsecção) do Supremo Tribunal
Administrativo, é rectificado nos seguintes termos o despacho do
Secretário-Geral do Ministério da Defesa Nacional de 30 de Março
de 1993, pelo que onde se lê «Maria Clara Flórido d’Assunção Dias
Marques, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Ins-
tituto Nacional de Defesa do Consumidor — transferida para idêntica
categoria do quadro de pessoal próprio da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional, ficando, a partir da data da aceitação da
nomeação, exonerada do lugar de origem.» deve ler-se «Maria Clara
Flórido d’Assunção Dias Marques, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Defesa do Consumi-
dor — transferida para idêntica categoria do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a
partir de 17 de Maio de 1993.». (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Instituto de Defesa Nacional

Aviso (extracto) n.o 3267/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro próprio do Instituto da Defesa Nacional relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamações é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, Luís Vasco Valença Pinto,
major-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 4099/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

74970, primeiro-sargento A Carlos Alberto Marreiros Pereira.

É promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 99565, sargento-ajudante A César Augusto
Lucas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 180271, sar-
gento-ajudante A António Gonçalves de Horta.

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4100/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo
263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

73470, primeiro-sargento B Joaquim Manuel Maneiras Alferes.
167376, primeiro-sargento B José Fernando Martins Jorge.
287477, primeiro-sargento B Fernando Gonçalves Pereira Gomes.
242771, primeiro-sargento B António Manuel Lopes Batista.

São promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 301270, sargento-ajudante B Alexandre
Manuel Pereira Nunes Clara, do 53067, sargento-ajudante B Albino
Vilalva Casimiro, do 73570, sargento-ajudante B José Augusto Farinha
Manaia, e do 242371, sargento-ajudante B Carlos Manuel da Costa
Rosendo.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda de 167476,
sargento-ajudante B João Veríssimo dos Santos, pela ordem indicada.

5 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4101/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-sargento da classe
de electrotécnicos, ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto
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dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

9211695, segundo-marinheiro C RC Carlos Miguel Gomes dos Santos.
9305995, segundo-marinheiro L RC Mário Miguel Vedor Carolino.
9331994, primeiro-marinheiro E Rui Manuel Ramos Silveiro.
9318995, segundo-marinheiro R RC Alberto Gil Correia Neto.
520095, segundo-marinheiro E RC Nuno Miguel Cládio Domingos.
9313594, primeiro-marinheiro E Luís Alfredo da Costa Martins

Correia.
785389, primeiro-marinheiro FZ Carlos Alberto de Jesus Pereira.
6310193, primeiro-marinheiro L Sérgio José da Silva Dias.
9302195, segundo-marinheiro C RC Pedro Henrique Bento Monteiro.
6304191, primeiro-marinheiro CM Jorge Fernando Martins Perpétua.
9328295, segundo-marinheiro C RC Carlos Manuel Augusto da Cruz.
9331695, segundo-marinheiro L RC João António Martins Carreiro.
359892, primeiro-marinheiro E António José da Silva Catana.
9329595, segundo-marinheiro CM RC Samuel Teixeira Farias.
430194, segundo-marinheiro V RC João Miguel Gameiro Correia

Ratinho.
9326595, segundo-marinheiro E RC Nuno Miguel Pombinho da Silva.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9351494,
segundo-sargento ETC Bruno Alexandre Ameixa Parreira, pela ordem
indicada.

6 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4102/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o e do n.o 3
do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro
ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do mesmo Estatuto,
o seguinte militar:

912790, primeiro-marinheiro CM Artur Manuel Duarte Rosa.

É promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 908590, cabo
CM Jorge Manuel dos Santos Pereira, e à direita do 6307491, cabo
CM Fernando Manuel Marques Rei.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4103/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de primeiro-marinheiro do quadro permanente da classe
de mergulhadores, ao abrigo do n.o 1 do artigo 283.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

322498, segundo-marinheiro U RC Luís António da Conceição
Faustino.

310398, segundo-marinheiro U RC Ricardo Luís dos Santos Mar-
ques.

São promovidos a contar de 20 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 601996,
primeiro-marinheiro U Luís Manuel Pereira Neto, pela ordem indi-
cada.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 391/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 11955586, Carlos Mário Veríssimo Esteves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 16357684, Luís Artur Alves Rita.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 392/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 10975681, Jorge Martins da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 11955586, Carlos Mário Veríssimo
Esteves.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 393/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 16678180, Vítor Carreiros Pedroso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 10975681, Jorge Martins da Silva.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 394/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 05013985, Rui Miguel Azevedo Grosso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 16678180, Vítor Carreiros Pedroso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 395/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 15478784, Paulo Jorge Ramos Cecília Farrajota
Ralheta.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 05013985, Rui Miguel Azevedo Grosso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 396/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 05572985, José Carlos Alves Rodrigues.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 15478784, Paulo Jorge Ramos Cecília
Farrajota Ralheta.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 397/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 05581685, Carlos Manuel Barbas Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 05572985, José Carlos Alves Rodrigues.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 398/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 14562980, Manuel Gonçalves da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 05581685, Carlos Manuel Barbas
Fernandes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 399/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 19372885, Victor Manuel Alves Carneiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 14562980, Manuel Gonçalves da Silva.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 400/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP ADMIL 10473185, Armando José Reis Soares Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ADMIL 19372885, Victor Manuel Alves Carneiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 401/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi graduado no posto de major, nos termos
do artigo 69.o do EMFAR, o seguinte militar:

CAP MED 14615784 — António Leonel Almeida Sá Ferreira
Andrade.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 6 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos da n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica, desde a mesma data, na situação de demorado na promoção,
nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 62.o, conjugado com o
n.o 2 do artigo 198.o, ambos do EMFAR.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 402/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP MED 17530883, Maria do Carmo Rocha e Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 9 de Novembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MED 14615784, António Leonel Almeida Sá
Ferreira Andrade.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 403/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP MED 19524484, José João Miranda dos Santos Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 9 de Novembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MED 17530883, Maria do Carmo Rocha e Silva.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 404/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP MED 14015883, Rui Fernando Gonçalves Teixeira de Sousa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MED 19524484, José João Miranda dos Santos
Gonçalves.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 405/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi graduado no posto de major, nos termos
do artigo 69.o do EMFAR, o seguinte militar:

CAP MED 06474784 — António José Martins Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica, desde a mesma data, na situação de demorado na promoção,
nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 62.o, conjugada com o
n.o 2 do artigo 198.o, ambos do EMFAR.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4104/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 21.o, n.os 1, alínea b), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de
Agosto, e 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
obtida a autorização do Conselho Superior do Ministério Público,
nomeio, por urgente conveniência de serviço, o licenciado Paulo
Augusto Guarda de Oliveira Ferreira, procurador-adjunto nos juízos
criminais de Lisboa, para exercer, em comissão de serviço, por três
anos, as funções de inspector superior principal do quadro da Ins-
pecção-Geral da Administração Interna.

14 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 4105/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de minha secretária Deolinda dos Anjos Farinha
Martins Vargem, técnica profissional especialista principal, requisitada
ao quadro da ex-Direcção-Geral da Concorrência e Preços com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 3268/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho do director-geral de 9 de Fevereiro de 2001, foi desig-
nado o júri para avaliação e classificação final do estágio com vista
ao preenchimento de seis vagas de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior,

do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, aprovado
por concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, 11.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999,
com a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Frade, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Abraços Camacho da Conceição,
directora de serviços (na qualidade de coordenadora de
estágio).

Dr.a Maria Fernanda Pais Gonçalves, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Correia Domingues, director de
serviços (na qualidade de coordenador suplente).

Dr. Hélio de Sousa Martins, director de serviços.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Despacho n.o 4106/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
nos subdirectores-gerais as seguintes competências, próprias e sub-
delegadas:

1.1 — Competências próprias — competência genérica para a ges-
tão dos assuntos correntes, bem como as competências constantes
do mapa II anexo à referida lei, que respeitem às áreas que integram
as seguintes unidades orgânicas:

1.1.1 — Subdirector-geral, licenciado Carlos Manuel Frade:

Direcção de Serviços de Cadastro e Inventário;
Direcção de Serviços de Gestão Patrimonial;
Direcção de Serviços de Aprovisionamento Público;
Núcleo de Informática.

1.1.2 — Subdirectora-geral, licenciada Ana Maria Andrade Tavares:

Direcção de Serviços Especiais e de Inspecção Patrimonial;
Direcção de Serviços Administrativos;
Divisão de Estudos Patrimoniais.

1.2 — Competências subdelegadas pelo despacho n.o 136/2001
(2.a série), publicado em 5 de Janeiro de 2001, do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, ao abrigo do seu n.o III:

1.2.1 — Subdirector-geral, licenciado Carlos Manuel Frade — as
competências a que se referem os seguintes números:

1.1 e 1.3 a 1.9;
2.1 e 2.3;
4.1 e 4.3 a 4.9, relativamente às unidades orgânicas referidas

no n.o 1.1.1 do presente despacho.

1.2.2 — Subdirectora-geral, licenciada Ana Maria Andrade Tava-
res — as competências a que se referem os seguintes números:

1.1, 1.5, 1.6, 1.7, 1.9, 4.1 e 4.3 a 4.9, relativamente às unidades
orgânicas referidas no n.o 1.1.2 do presente despacho.

2 — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos no âmbito das matérias compreendidas na presente delegação
e subdelegação, com possibilidade de subdelegação nos directores
de serviços e chefes de divisão integrados nas respectivas unidades
orgânicas.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Rectificação n.o 518/2001. — Rectifica-se o aviso n.o 1828/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de
1 de Fevereiro de 2001, relativo ao concurso n.o 15/2000, pelo que,
onde se lê:

«EP=2EPG+3EPE »
3

deve ler-se:

«EP=2EPG+3EPE »
5

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.
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Instituto de Informática

Aviso n.o 3269/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 29 de Janeiro de 2001 do conselho de direcção deste
Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo;

Área funcional — administrativa;
Serviço e local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho

da Amadora, nas instalações do Instituto de Informática.

2 — Lugares — dez lugares vagos existentes no quadro de pessoal,
tendo sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Nove lugares — a preencher por funcionários do Instituto de
Informática (referência A);

Um lugar — a preencher por funcionários que não pertençam
ao Instituto de Informática (referência B).

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Detentores da categoria de assistente administrativo com três
anos na categoria e classificação de serviço não inferior a
Bom.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular.

6 — Classificação:
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da classificação obtida na avaliação curricular, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 —Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata e da respectiva
referência.

7.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópia dos certificados de habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso.

7.3 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto de Informática não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea c)
do n.o 7.2, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

7.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea c) do n.o 7.2 determina a exclusão
do concurso.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Luís Alberto Lourenço Fernandes
Costa, técnico superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Godinho Garcia Pereira, chefe de secção.
Maria Filomena da Silva Santos Ricardo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Emília de La Salette Rodrigues de Freitas Miranda, assis-
tente administrativa especialista.

Graça Maria da Silva de Almeida Perdigão Medina, assis-
tente administrativa especialista.

10 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 3270/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral tendo em vista o provimento de três lugares da categoria de técnico
superior de informática principal da carreira de técnico superior de infor-
mática. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de 29 de Janeiro
de 2001 do conselho de direcção deste Instituto, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral tendo em vista o provimento
de três lugares da categoria de técnico superior de informática prin-
cipal da carreira de técnico superior de informática da área funcional
de informática do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — «Em cumprimento da alínea h) da artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de informática principal o desempenho de funções nas áreas
de planeamento e análise de sistemas de informação, desenvolvimento
de sistemas de informação e aplicações e de engenharia de infra-
-estruturas tecnológicas.

5 — Vencimento e condições de trabalho — as remunerações são
as fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

6 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho de Ama-
dora, nas instalações do Instituto de Informática.

7 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Sejam detentores da categoria de técnico superior de infor-
mática de 1.a classe com, pelo menos, dois anos na categoria
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom
e a formação complementar em informática exigida no n.o 2
do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção de avaliação curricular.

9 — Classificação:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da classificação obtida na avaliação curricular, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
final inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue pessoalmente na Avenida de
Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo de
entrega das candidaturas, para a mesma morada, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone e número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e das
acções de formação profissional realizadas;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Eulália Joaquina Miguel Martins, chefe de
divisão.

João Emanuel Valadão Silveira, assessor informático prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Eduardo Chalbert Queiroz Romero,
chefe de divisão.

Licenciado Rui Jorge Nunes Godinho, chefe de projectos.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4107/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a
licenciada Maria José Matos Morgado cessa, a seu pedido, as funções
de adjunta que desempenhava no meu Gabinete.

Nesta ocasião, expresso o meu público louvor pela forma leal, empe-
nhada e competente como desempenhou as suas funções.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Janeiro
de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 4108/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Carla Susana de Oliveira Ferreira para prestar
serviço no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais e nos termos seguintes:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, contado a partir
da data da assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — A nomeada receberá a retribuição auferida pelos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem
como todos os subsídios e abonos, designadamente o abono de
representação.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 4109/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

A licenciada Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco reúne,
nos termos do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes,
as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Lisboa a licenciada Maria Teresa Bandeira de
Carvalho e Branco.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco, nascida em 8 de
Abril de 1947, licenciada em Finanças pelo Instituto Superior de Eco-
nomia de Lisboa. Assessora principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. Desde
Outubro de 1993 é directora do Serviço Sub-Regional de Segurança
Social de Lisboa, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo. Admitida na função pública em 1973, na então Direc-
ção-Geral da Previdência, como adjunta de chefe de secção, iniciou
a carreira técnica em Novembro de 1974. Em 1988 é nomeada chefe
da Divisão de Organização da então Direcção-Geral da Organização
e Recursos Humanos e em Fevereiro de 1992 é nomeada presidente
da comissão administrativa da Caixa de Previdência e Abono de Famí-
lia dos Profissionais de Pesca, cargo que exerceu até à sua extinção
em Outubro de 1992 e que acumulou, a partir de Julho do mesmo
ano, com o de presidente da comissão administrativa da Caixa de
Previdência do Pessoal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa.
Em Abril de 1993 é nomeada presidente da comissão administrativa
da Caixa de Previdência dos Profissionais de Espectáculos e presidente
do Fundo Especial de Segurança Social da Banca dos Casinos, cargos
que exerceu, em acumulação, com o de presidente da comissão admi-
nistrativa da Caixa da Carris de Ferro de Lisboa, até à extinção das
duas Caixas em 30 de Setembro de 1993.

Despacho n.o 4110/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
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Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado António Joaquim Vieira Ramalho reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Braga o licenciado António Joaquim Vieira
Ramalho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António Joaquim Vieira Ramalho, nascido a 3 de Setembro de
1957, em Parada de Bouro, concelho de Vieira do Minho, distrito
de Braga. Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra. De 1980 a 1989 foi professor do ensino básico
em diferentes escolas do ensino básico e telescola dos distritos da
Guarda e de Braga. Desde 1990, vereador em regime de permanência
na Câmara Municipal de Vieira do Minho. Neste cargo coordenou,
em representação do município, a elaboração do Plano Director Muni-
cipal de Vieira do Minho e de Ordenamento da Albufeira do Ermal.
Participou, em representação do município, na elaboração dos Planos
Estratégicos do Vale do Ave e do Vale do Cávado, Plano Director
do Turismo para o Vale do Ave, Plano Estratégico do Sistema Urbano
do Vale do Ave e PITER para o Vale do Ave.

Dirigente de 1991 a 1995 da Associação de Desenvolvimento do
Minho: ADERE-MINHO. Membro do Conselho Regional
(1990-1993) e da comissão executiva (desde 1994) da Comissão de
Turismo Verde Minho. Membro do Conselho de Acompanhamento
da Sol-do-Ave, Associação para o Desenvolvimento do Vale do Ave,
entidade gestora da iniciativa LEADER II. Presidente do conselho
de administração da empresa municipal Vieira Cultura e Turismo
E. M. Membro da assembleia geral da Agência de Desenvolvimento
Regional do Vale do Ave. Membro da assembleia intermunicipal do
Vale do Ave.

Despacho n.o 4111/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

A licenciada Alice Augusta da Vera-Cruz Ferreira reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Bragança a licenciada Alice Augusta da Vera-
-Cruz Ferreira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Alice Augusta da Vera-Cruz Ferreira, licenciada em Economia pelo
Instituto Superior de Economia de Lisboa, na área de Desenvolvi-
mento Regional. Em 1984 ingressou na carreira docente do ensino
secundário na Escola Secundária da Sé, onde leccionou nas cadeiras
de Economia, Organização e Administração de Empresas, Relações
Públicas e Introdução à Actividade Económica. Desempenho de fun-
ções como gestora de empresas. Monitora de diversas acções de for-
mação na área económica. Docente na Escola Superior Agrária de
Bragança na área científica de Economia, onde leccionou a cadeira
de Economia e Gestão Financeira. Docente na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Bragança, onde leccionou as cadeiras de Admi-
nistração Pública e Contabilidade Geral, Estatística e Gestão Finan-
ceira. Docente no Instituto de Línguas e Administração de Bragança,
onde leccionou as cadeiras de Análise Económica da Conjuntura,
Gestão Financeira e Organização e Métodos. Em 1996 foi nomeada
directora do Serviço Sub-Regional de Bragança do Centro Regional
de Segurança Social do Norte. Em 1997 termina a parte curricular
do mestrado em Ensino da Economia, na Faculdade de Economia
do Porto. Em 1999 termina o II mestrado em Direccion Y Gestion
de los Sistemas de Seguridad Social realizado conjuntamente pelo
Organizacion Iberoamericana de Seguridad Social e a Universidade
de Alcalá de Henarcs.

Despacho n.o 4112/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado António Francisco Cano Mendes Pinto reúne, nos
termos do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes,
as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Beja o licenciado António Francisco Cano Men-
des Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António Francisco Cano Mendes Pinto, nascido em 26 de Maio
de 1952, licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Economia de Lisboa. Desempenhou funções admi-
nistrativas e financeiras desde 1976 até 1996 na empresa de construção
civil e obras públicas Manuel Rodrigues Leão. De Janeiro de 1988
a Dezembro de 1991 foi sócio gerente da VITIFARMA, comércio
e reparações de produtos agro-pecuários. Entre 1991 e 1995 foi sócio-
-gerente da CONTÁVILA — Contabilidade, Auditoria e Fiscali-
dade, L.da, em Agosto de 1996 foi nomeado em comissão de serviço,
vogal do conselho de administração regional de Saúde do Alentejo.
Desde Dezembro de 1999 nomeado em comissão de serviço director
do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Beja.

Despacho n.o 4113/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado António José da Piedade do Carmo reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
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além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Santarém o licenciado António José da Piedade
do Carmo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António José da Piedade do Carmo, nascido a 12 de Março de
1960, licenciado em Geografia pela Faculdade de Letras de Lisboa,
da Universidade Clássica, ramo educacional, pós-licenciatura. Pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva no grupo 11.o A, na Escola
Básica 2,3 D. João II, em Santarém. Requisitado pela Escola Básica 2
de Mem Ramires, em Santarém, onde exerce os cargos de presidente
dos conselhos executivo, pedagógico e administrativo. Em acumulação,
exerce as funções de delegado distrital do INATEL. 1979-1980 e
1980-1981 — professor cooperante na República de Angola;
1987-1988 — delegado do grupo de Geografia na Escola Preparatória
de Camarate; 1988-1989 — estágio do ramo educacional, realizado
na Escola Secundária Sebastião e Silva, em Oeiras; 1989-1990 e
1990-1991 — Escola Preparatória de Mem Ramires — vice-presidente
dos conselhos direct ivo e adminis trat ivo; 1991-1992 a
1998-1999 — Escola Preparatória de Mem Ramires — presidente dos
conselhos directivo, pedagógico e administrativo; 7 de Abril de
1993 — homologação do CEFAES (Centro de Formação da Asso-
ciação de Escolas de Santarém) — director administrativo do
CEFAES. Desde Dezembro de 1999, nomeado, em regime de comis-
são de serviço, director do Serviço Sub-Regional de Segurança Social
de Santarém.

Despacho n.o 4114/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado João Soares Palmeiro Novo reúne, nos termos do
disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para além
dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado
o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto à acti-
vidade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Portalegre o licenciado João Soares Palmeiro
Novo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

João Soares Palmeiro Novo, licenciado em Direito, 6.o grau do
curso de Inglês da Cambridge School. Foi candidato a deputado ao
Parlamento Europeu nas eleições realizadas em 1999. Foi deputado
na Assembleia da República, tendo integrado a 1.a Comissão Par-
lamentar (Assuntos Constitucionais — Direitos, Liberdades e Garan-
tias). Advogado (apresentou suspensão temporária da inscrição por
motivo de incompatibilidade de funções). Desempenhou funções de

administrador-delegado na Associação de Municípios do Norte Alen-
tejano, entre 1993 e 1995. Esteve integrado no sector de apoio jurídico
do Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária entre
1991 e 1993, onde elaborou informações e pareceres de natureza
jurídica, com incidência predominante no Direito Administrativo.
Anteriormente, e desde 1986, tinha sido responsável na Polícia Judi-
ciária pela informatização e gestão provisional de efectivos. A sua
actividade profissional foi iniciada em 1983 no Instituto de Reinserção
Social, desenvolvendo, enquanto técnico afecto ao Departamento de
Pessoal, actividades nas áreas da Gestão e Formação de Pessoal. Em
1996 foi nomeado vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Alentejo. Desde Dezembro de 1999 director
do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Portalegre.

Despacho n.o 4115/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

A licenciada Izilda de Lemos Pinto Cardoso reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Évora a licenciada Izilda de Lemos Pinto Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Izilda de Lemos Pinto Cardoso, nascida a 23 de Julho de 1954,
licenciada em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço Social
de Coimbra, em 1979. Iniciou carreira numa IPSS em 1979, como
técnica de serviço social de 2.a classe. Foi admitida no CRSS de Évora
em 1981. De 1981 a 1986 desempenhou funções de coordenadora
de grupos de trabalho e de equipas pluridisciplinares com actividades
no âmbito da família e comunidade, infância e juventude, terceira
idade, reabilitação e apoio técnico às IPSS. Implementou o Serviço
de Amas, Adopções e Colocações Familiares do CRSS de Évora.
De 1986 a 1988 coordenou os programas promovidos pela Secretaria
de Estado da Segurança Social, subsidiados pelo Fundo Social Euro-
peu. De 1988 a 1991 desempenhou funções em projectos de luta
contra a pobreza apoiados pelo II Programa Europeu de Luta Contra
a Pobreza e pelo Comissariado Regional do Sul da Luta Contra a
Pobreza, dinamizando no distrito a primeira experiência de atendi-
mento integrado. Exerceu funções no Programa Interministerial de
Promoção de Sucesso Educativo. Em 1991 foi nomeada assessora
do Núcleo Distrital de Évora do Projecto Vida e coordenadora do
Núcleo de Projectos Especiais da Divisão de Acção Social. Em 1992
foi nomeada coordenadora do PRODESE — Projecto de Luta Contra
a Pobreza da Freguesia da Sé de Évora. Em Novembro de 1993 foi
nomeada, em regime de comissão de serviço, chefe de divisão do
Departamento de Acção Social do Serviço Sub-Regional de Évora.
Desde Junho de 1996 nomeada em regime de comissão de serviço
directora do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Évora.

Despacho n.o 4116/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado Jorge Manuel do Nascimento Botelho reúne, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes,
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as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Faro o licenciado Jorge Manuel Nascimento
Botelho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Jorge Manuel do Nascimento Botelho, licenciado em Direito pela
Universidade de Coimbra, variante de Jurídico-Económicas.
1993-1994 — frequência da 1.a fase do estágio de advocacia na Ordem
dos Advogados, conselho distrital de Coimbra. 1994-1995 — frequên-
cia da 2.a fase do estágio de advocacia. Em 1995 — conclusão do
estágio de advocacia. 1995-1996 — exercício da advocacia com escri-
tório na Rua de 25 de Abril, em Tavira. Desde 12 de Agosto de
1996 exerce as funções de vogal do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve. Em Novembro de
1999 — ingresso, após concurso, no quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve como técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, área jurídica, com deliberação
de nomeação definitiva de 15 de Outubro de 1999.

Despacho n.o 4117/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, o Centro Nacional
de Pensões.

O licenciado José Maria de Carvalho Barrias reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Nacional de Pensões o licen-
ciado José Maria de Carvalho Barrias.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Maria de Carvalho Barrias, licenciado em Direito pela Facul-
dade de Direito de Lisboa. Master em «Dirección y Gestión de los
Sistemas de Seguridad Social», pela Universidade de Alcalá de Hena-
res (Madrid) e pela Organização Iberoamericana de Segurança Social.
Assessor principal do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo. Vogal do conselho directivo
do Centro Nacional de Pensões desde 15 de Julho de 1992. Vogal
da comissão instaladora da Administração Regional de Saúde de Lis-
boa de 1990 a 1992. Chefe da Divisão de Contencioso do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa de 1985 a 1990. Vogal da
comissão administrativa da Caixa de Previdência e Abono de Família
dos Serviços do Distrito de Lisboa de 1979 a 1983. Admitido na então
Caixa Nacional de Pensões em 1972.

Despacho n.o 4118/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado Joaquim Ventura Leite reúne, nos termos do disposto
no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para além dos requisitos
gerais para o exercício de funções dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado o seu perfil
curricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si
desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Setúbal o licenciado Joaquim Ventura Leite.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Joaquim Ventura Leite nasceu a 15 de Agosto de 1950 e licenciou-se
em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Finan-
ceiras de Lisboa em 1973. Iniciou a sua actividade profissional a 23
de Abril de 1974 como técnico da Direcção Provincial de Indústria
de Moçambique. Entre 1975 e 1986 foi assistente da cadeira de Eco-
nomia I na Univesidade de Lourenço Marques. Em 1976 passou a
perito, na Direcção de Indústria, e em 1977 foi nomeado director
do mesmo organismo, em regime de substituição. Em 1979 foi
nomeado director para o Programa Nacional de Carvão, na Secretaria
de Estado do Carvão e Hidrocarbonetos, da então República Popular
de Moçambique, cargo que exerceu até Junho de 1983. Regressado
a Portugal, exerceu funções de consultor numa empresa de telele-
comunicações entre 1983 e Outubro de 1984. Em Outubro de 1984
foi contratado como técnico pela Câmara Municipal de Grândola.

Depois de ingressar no quadro como técnico superior, foi nomeado,
em 1987, chefe da Divisão Administrativa e Financeira, em regime
de comissão de serviço, que foi renovada sucessivamente até Julho
de 1996. Desde Julho de 1996 e até ao presente exerceu, em comissão
de serviço, o cargo de director do Serviço Sub-Regional de Segurança
Social de Setúbal.

Despacho n.o 4119/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado José Joaquim Gonçalves Antunes reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do ISSS, determino
o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Castelo Branco o licenciado José Joaquim Gon-
çalves Antunes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Joaquim Gonçalves Antunes nasceu a 5 de Julho de 1955,
é licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa. Desempenha as funções de director do Serviço
Sub-Regional de Segurança Social de Castelo Branco. Técnico supe-
rior do IDICT/Inspecção-Geral do Trabalho desde 1987. Entre 1995
e 1996 foi director do Departamento de Administração e Finanças
da Câmara da Covilhã. De 1980 a 1987 exerceu funções no Ministério
da Educação em vários serviços nos domínios da gestão, organização
escolar e enquadramento jurídico, orientação educativa e rede escolar
e gestão de pessoal.

Despacho n.o 4120/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

A licenciada Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha reúne,
nos termos do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes,
as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do ISSS, determino
o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Leiria a licenciada Maria de Lurdes Ferreira
da Silva Farinha.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha, 52 anos, licenciada
em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço Social de Coim-
bra. Assessora de serviço social do Centro Regional de Segurança
Social do Centro — Serviço Sub-Regional de Leiria. Chefe da Divisão
da Acção Social do Centro Regional de Segurança Social do Centro.
Entre 1971 e 1975 — Serviço Social Corporativo e do Trabalho em
Caldas da Rainha, onde desempenhou funções de assistente social
em várias empresas. De 1975 a 1983, no Centro Regional de Segurança
Social do Porto, desempenhou funções de apoio técnico a instituições
particulares de solidariedade social em Vila Nova de Gaia; responsável
pelo desenvolvimento de programas sociais e formadora na área da
população idosa; coordenadora dos serviços de acção social do distrito
do Porto. Entre 1983 e 1999, no Centro Regional de Segurança Social
do Centro — Serviço Sub-Regional de Leiria, foi coordenadora técnica
do Projecto Famílias Monoparentais do Concelho de Pombal. Em
1999, no Centro Regional de Segurança Social do Centro, desem-
penhou funções de chefe da Divisão da Acção Social do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro. Desde Dezembro de 1999 directora
do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Leiria.

Foi ainda docente no Instituto Superior de Serviço Social do Porto
(1980-1982) e no Instituto Superior Miguel Torga de Coimbra
(1996-1999).

Despacho n.o 4121/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado Manuel João Leitão Ferreira Dias reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,

dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Viseu o licenciado Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Manuel João Leitão Ferreira Dias, nascido em 18 de Setembro
de 1951, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra. Foi delegado regional do Fundo de Apoio
aos Organismos Juvenis, em Viseu, de 15 de Outubro de 1976 a Abril
de 1977. Presidente da comissão administrativa da Caixa de Previ-
dência e Abono de Família do Distrito de Viseu de Abril de 1977
a Dezembro de 1979. Vogal da comissão instaladora do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Viseu de Dezembro de 1979 a Maio de
1981. Técnico superior do Centro Regional de Segurança Social de
Viseu de Maio de 1981 a Janeiro de 1994. Desempenhou funções
de presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Viseu de Janeiro de 1984 a Janeiro de 1990. Assessor prin-
cipal da segurança social de Viseu de Janeiro de 1990 a Junho de
1996. Director do Serviço Sub-Regional de Viseu, do Centro Regional
de Segurança Social do Centro, desde Junho de 1996.

Despacho n.o 4122/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado José de Almeida Valente reúne, nos termos do disposto
no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para além dos requisitos
gerais para o exercício de funções dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado o seu perfil
curricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si
desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Aveiro o licenciado José de Almeida Valente.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José de Almeida Valente, nascido em 16 de Fevereiro de 1949,
licenciado em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra. Técnico superior no Centro Regional de Segurança Social
do Centro. Director do Serviço Sub-Regional de Segurança Social
de Aveiro desde 1996.

Despacho n.o 4123/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.
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O licenciado Manuel Maria Antunes Pimentel reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Vila Real o licenciado Manuel Maria Antunes
Pimentel.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Manuel Maria Antunes Pimentel, nascido em 16 de Dezembro de
1951, licenciado pela Faculdade de Economia do Porto no ano lectivo
de 1976-1977. Componente curricular do mestrado em Finanças da
Universidade Portucalense do Porto, incompleta. Frequência do curso
de Economia Agrária promovido pela Universidade de Trás-os-Mon-
tes e orientado por professores da Purdue University — Intern. Educ.
and Research. Professor do Ensino Secundário durante 14 anos, tendo
concluído o estágio no 7.o grupo, Economia. Professor da disciplina
de Gestão no ISEFOC em Vila Real, nos anos lectivos de 1990-1991,
1992-1993, 1993-1994, 1994-1995 e 1995-1996. Formador em acções
de formação profissional promovidas pelo Instituto do Emprego e
Formação Profissional no âmbito da Gestão, da Contabilidade e outras
disciplinas. Professor no Instituto Superior Politécnico de Lamego
da Universidade Portucalense nos anos lectivos de 1992-1993,
1993-1994 e 1994-1995, das cadeiras de Contabilidade Geral I e II,
da cadeira de Introdução à Gestão e da cadeira de Matemática Finan-
ceira. Membro do conselho científico-pedagógico no Instituto Superior
Politécnico de Lamego da Universidade Portucalense no ano lectivo
de 1994-1995. Membro do conselho directivo da Escola Preparatória
de Felgueiras, exercendo as funções de vice-presidente e presidente
do conselho administrativo durante dois anos (1977-1978 e 1978-1979),
e do conselho directivo da Escola Secundária Camilo Castelo Branco,
exercendo as funções de vice-presidente e presidente do conselho
administrativo durante quatro anos. Chefe da Repartição de Finanças,
Plano e Recursos Humanos do Departamento Postal de Vila Real
da empresa pública Correios e Telecomunicações de Portugal, durante
oito anos. Exercício da actividade de economista, em regime de pro-
fissão liberal, até Junho de 1996. Director do Centro de Formação
da Associação de Escolas do Concelho de Vila Real desde Janeiro
de 1993. Director do Serviço Sub-Regional de Vila Real do Centro
Regional de Segurança Social do Norte desde 1996.

Despacho n.o 4124/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado António Carlos Camejo Martins reúne, nos termos
do disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
além dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as
características especificamente adequadas ao desempenho do cargo,
dado o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto
à actividade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social da Guarda o licenciado António Carlos Camejo
Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António Carlos Camejo Martins, nascido em 11 de Dezembro de
1962, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra. Por despacho de 9 de Março de 1989 do conselheiro
Procurador-Geral da República, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 113, de 17 de Maio de 1989, foi nomeado agente do
Ministério Público, não magistrado, na Comarca de Celorico da Beira.
Foi docente na Escola Profissional de Trancoso, nos anos lectivos
de 1993-1994, 1994-1995 e 1995-1996, das disciplinas de Integração
(parte jurídica), Legislação das Organizações de Economia Social,
Direito e Direito e Legislação Comercial. Pelo despacho n.o 713, de
29 de Novembro de 1995, do governador civil do distrito da Guarda,
foi nomeado adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal do Governador
Civil, cargo que desempenhou até 30 de Setembro de 1996. Por des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da Solidariedade
e da Segurança Social de 27 de Setembro de 1996, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997, foi
nomeado director do Serviço Sub-Regional da Guarda do Centro
Regional de Segurança Social do Centro. Em 12 de Outubro de 1999
toma posse do lugar de técnico superior de 2.a classe no Serviço
Sub-Regional de Segurança Social da Guarda, precedendo concurso
público externo, continuando a exercer em comissão de serviço as
funções de director deste Serviço Sub-Regional.

Despacho n.o 4125/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social (ISSS) é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
com natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em
todo o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

O licenciado Agostinho Boalhosa de Freitas reúne, nos termos do
disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para além
dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado
o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto à acti-
vidade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Viana do Castelo o licenciado Agostinho Boalhosa
de Freitas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Agostinho Boalhosa de Freitas, nascido em 28 de Setembro de
1951, licenciado em Filosofia pela Faculdade de Filosofia da Uni-
versidade Católica Portuguesa. É actualmente técnico superior de
1.a classe do Centro Regional de Segurança Social do Norte. Iniciou
a sua actividade na segurança social em Janeiro de 1976, como fun-
cionário administrativo na Casa do Povo de Arcos de Valdevez. Em
1983 passou a exercer as funções de técnico de animação sócio-cultural
ao serviço da Junta Central das Casas do Povo. Em 1985 foi transferido,
por força de extinção da Junta Central das Casas do Povo, para o
Centro Regional de Segurança Social de Viana do Castelo, onde pas-
sou a exercer as seguintes funções:

No período de 1985-1987 — responsável pelo Sector de Apro-
visionamento e Património;

No período de 1987-1991 — coordenador do Serviço de Fis-
calização;

No período de 1991-1996 — técnico de organização e formação.

Desde Junho de 1996 até à presente data, exerce o cargo de director
do Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo, do Centro Regional
de Segurança Social do Norte.

Participou em diversos cursos, congressos e seminários em vários
domínios, designadamente em matérias de segurança social, regu-
lamentos comunitários, gestão e administração pública.
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Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 3271/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 39.o, n.o 3, e 40.o, n.os 1, alínea b), e 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que na data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República será afixada na sede
da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
sita na Avenida de Elias Garcia, 12, em Lisboa, a lista de classificação
e ordenação finais dos candidatos admitidos ao concurso externo para
admissão a estágio de ingresso na carreira técnica superior de ins-
pecção do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 146, de 27 de Junho de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
L. Castela.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 3272/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída a lista de antiguidade dos funcionários do quadro
de pessoal do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência com referência a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 3273/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 14 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de duas vagas na categoria de assessor principal, área fun-
cional de engenharia, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Energia.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em estudar,
conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborar estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre
medidas respeitantes ao sector energético. Participação em equipas
e grupos de trabalhos de âmbito nacional ou comunitário.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão
previsto para a categoria de assessor principal, constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e possuam as licenciaturas
em Engenharia Mecânica e Silvicultura.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para esta Direcção-Geral, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à
função pública, a natureza inequívoca do mesmo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração com especificação pormenorizada das tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Fotocópia das classificações de serviço dos últimos três anos.

Os candidatos da Direcção-Geral da Energia ficam dispensados
da apresentação dos documentos indicados no número anterior, alí-
neas a), c) e d), desde que constem nos seus processos individuais.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;

classificados nos termos previstos no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos de
selecção descritos, será expresso na escala de 0 a 20 valores, com
a aproximação às décimas, e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=HA+1,8×EP+0,2×FP+2×E
5

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
E=entrevista.

8.2.1 — As designações CS, HA, EP, FP constituem os factores de
ponderação de avaliação curricular.

8.2.2 — Regras a observar na valorização dos diversos elementos:
8.2.2.1 — Para efeitos de apreciação curricular, o factor classificação

de serviço será ponderado através da sua expressão quantitativa, sem
arredondamento.

8.2.2.2 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 18 pontos.

8.2.2.3 — A classificação do factor experiência e qualificação pro-
fissional será obtida através da seguinte fórmula:

EP=0,4×a+0,5×b+0,6×c
1,5

em que:

a=tempo de serviço na categoria;
b=tempo de serviço na carreira;
c=avaliação da actividade profissional constante do curriculum

vitae.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos, com
aproximação às décimas.

8.2.2.4 — Formação profissional complementar:
8.2.2.4.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos.

8.2.2.4.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 ponto;
Acções de formação de mais um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.

A pontuação obtida em formação não pode ultrapassar os 20 va-
lores.
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8.2.3 — Entrevista — este método de selecção será pontuado na
escala de 0 a 20 valores.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção-Geral, durante as
horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Hélio José Xavier Vieira, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Engenheira Gina Maria de Castanheira da Costa Branco
Pedro, assessora principal.

Dr.a Maria Arlete Fernandes N. de Gouveia António, asses-
sora principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Helena Rosa Martins Pontes, assessora
principal.

Engenheira Maria Fernanda Horta de Medeiros Pinto asses-
sora principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Antónia Gomes.

Aviso n.o 3274/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 14 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para admissão
a estágio da carreira técnica superior, área funcional de engenharia,
tendo em vista o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplilcável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — consiste no estudo, concepção e apli-
cação de métodos e processos técnico-científicos tendo em vista o
desenvolvimento de projectos ou pareceres que preparem a tomada
de decisão superior sobre a política a seguir para o sector energético,
mercados de energia e ainda a participação em equipas e grupos
de trabalho de âmbito nacional ou comunitário.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87, 1069-039
Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão previsto para
a categoria de estagiário da carreira técnica superior constante no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao concurso os indivíduos vinculados
à função pública que satisfaçam até ao fim do prazo de entrega das
candidaturas o seguinte requisito:

Licenciatura em Engenharia Química Industrial.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para a Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo de origem, da qual constem a categoria de que o can-
didato é titular, o vínculo à função pública, a natureza ine-

quívoca do mesmo e o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

b) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Certificado das habilitações académicas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros);
e) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Energia ficam dispensados dos documentos indicados no número
anterior, alíneas a), c) e d), desde que constem nos seus processos
individuais.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, conforme programa aprovado pelo
despacho n.o 17/95, publicado no suplemento ao Diário da
República, 2.a série, de 27 de Dezembro de 1995, versando
sobre as seguintes matérias:

Planeamento energético;
Legislação comunitária e internacional aplicável aos mer-

cados e instalações energéticas;
Lei Orgânica do Ministério da Economia;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção descritos, será expresso na escala de 0 a 20 valores, com
a aproximação às décimas e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2×PC)+(3×AC)+(5×E)
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

8.2.1 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

8.2.1.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos
(PC) será valorizada na escala de 0 a 20 valores.

8.2.1.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular dos candi-
datos será pontuada de 0 a 20 valores, tendo em atenção os seguintes
factores:

Habilitação académica de base;
Experiência profissional na área de actividade para que é aberto

o concurso, valorizando particularmente a experiência rele-
vante para as funções a desempenhar;

Formação profissional complementar.

8.2.1.2.1 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 18 pontos.

8.2.1.2.2 — Formação profissional complementar:
8.2.1.2.2.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos.

8.2.1.2.2.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 ponto;
Acções de formação de mais de um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.

8.2.1.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista dos can-
didatos será pontuada de 0 a 20 valores e terá por fim a determinação
e avaliação da adequação da experiência profissional às funções a
desempenhar, das capacidades de adaptação e de trabalho em equipa,
apreciando os seguintes factores:

Sentido crítico;
Interesse pela valorização e actualização profissionais;
Motivação profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.
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8.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de pre-
ferência são os constantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — A documentação necessária à preparação dos candidatos
encontra-se disponível na Secção de Pessoal das 10 às 12 horas e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

9 — O estágio tem carácter probatório, conforme o disposto no
Regulamento de Estágio do Pessoal das Carreiras Técnica Superior
e Técnica da Direcção-Geral da Energia, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 1990.

10 — A avaliação e classificação final do estágio compete a um
júri de estágio, que será o deste concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as suas declarações, a apresentação de documentos
comprovativos dessas declarações.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção-Geral, durante as
horas normais de expediente.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Mário Plácido Miranda Garcia, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Pedro Costa Correia Bernardo, técnico
superior principal.

Engenheiro Cristina Maria Simões Cardoso, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Deolinda Vieira de Oliveira, assessora.
Engenheira Manuela Cristina de Seixas Pereira Fonseca,

técnica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Geológico e Mineiro

Rectificação n.o 519/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2641/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3040, rectifica-se
que onde se lê «Arminda Maria Monteiro dos Santos» deve ler-se
«Arminda Martins Monteiro dos Santos».

14 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 4126/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas e subdelegadas pelo conselho direc-
tivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial — INETI, através do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10
de Janeiro de 2001, nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto
no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe da Divisão
de Estudos e Projectos do INETI, em regime de substituição, o ins-
pector tributário do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos, requisitado a exercer funções neste Instituto, José Manuel Quin-
tino Aleixo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3275/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Luísa da Graça Monteiro Carvalho — celebrado contrato a termo
certo com a categoria equiparada a assistente administrativa espe-
cialista, escalão 5, índice 325, no âmbito da estrutura de apoio
técnico ao programa operacional da Região de Lisboa e Vale do
Tejo do QCA III, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 3.o, n.o 4,
do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000,
de 20 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, pelo período de um ano, com início em
1 de Fevereiro de 2001, podendo ser renovado por iguais períodos,
até ao limite máximo de três.

Por despacho de 29 de Janeiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Carmina Maria de Gouveia Freitas — celebrado contrato a termo
certo, com início em 1 de Fevereiro de 2001, com a categoria equi-
parada a técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos
termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de
Outubro, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

Por despacho de 19 de Janeiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Ricardo Jorge de Andrade Azevedo Nunes — celebrado contrato a
termo certo, por um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001,
podendo ser renovável até ao limite de três anos, com a categoria
equiparada a técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito do Observatório do Ordenamento
do Território das Zonas Influenciadas pela Nova Travessia do Tejo
em Lisboa, ao abrigo do despacho conjunto, dos Ministros das
Finanças, Adjunto e do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, n.o 645/99, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro.

Por despacho de 2 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

António Aguinaldo Pereira da Graça, telefonista do quadro da Câmara
Municipal de Vila Nova da Barquinha — autorizada a requisição
por um ano, com igual categoria, escalão 4, índice 157, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo.

(Isentos de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 4127/2001 (2.a série). — Concedida a equiparação
a bolseiro sem vencimento para o ano escolar de 2000-2001, nos termos
do artigo 110.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, e artigo 10.o do Regulamento de Equi-
paração a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de
Abril, aos seguintes professores:

Nome Quadro Grupo Escola DRE

Ana Cristina Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Ana Maria Soares Pacheco Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 05 EB2 Padre Bartolomeu de Gusmão, Lisboa . . . Lisboa.
Cristina Maria Amorim Timóteo André (a) . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES Virgílio Ferreira, Carnide . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando Luís Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
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Nome Quadro Grupo Escola DRE

Maria Adosinda Monteiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Rodrigues de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Araújo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB2,3 António Correia de Oliveira . . . . . . . . . . Norte.
Maria Carolina Sameira Tomás Guerreiro Pereira . . . . . . . . . PQND 26 ES Marquês de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Conceição Lopes Moscoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Isabel Boino Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Joana Melo Ferreira Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 Inês de Castro, Canidelo . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria João Santos do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 06 EB2,3 João Villaret, Loures . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria José da Paz Olimpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 09 EB2,3 Marquesa da Alorna, Lisboa . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Manuela Neves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Margarida Sá Calafate Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Pedro Miguel Rodrigues Panarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sandra Cristina Ribeiro Vaz Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES Dr. Azevedo Neves, Alto da Damaia . . . . . . Lisboa.

(a) No período de 1 de Setembro de 2000 a 31 de Maio de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 4128/2001 (2.a série). — Concedida a equiparação
a bolseiro sem vencimento para o ano escolar de 2000-2001, nos termos
do artigo 110.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei

n.o 272/88, de 3 de Agosto, e n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento
de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98,
de 1 de Abril, aos seguintes professores:

Nome Quadro Grupo Escola DRE

Alexandre Claro Loff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Ana Paula Loureiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Portela de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Avelino José Costa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES D. Manuel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fátima Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23 Manuel da Maia, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando Paulo Leitão Simões Rosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Stuart Carvalhais, Massamá, Queluz . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Dias Novais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 06 EBI Charneca da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Jorge Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES D. Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
José Henriques Pereira Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 07 EB23 Florbela Espanca, Esmoriz . . . . . . . . . . . . Centro.
José Manuel Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 1, Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Lídia Conceição Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 Vieira da Silva, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Manuel António Duarte Espírito Santo Sousa (a) . . . . . . . . . . PQND 38 ES Mães d’Água, Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Manuel Pimenta Morgado Baiôa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Carmo Cabrita Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Lisboa, n.o 111, São João de Brito . . . . . . . Lisboa.
Maria Helena Figueiredo Ramos Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP 26 ES Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Margarida Sá Calafate Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ricardo Jorge Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Ferreira Dias, Algualva-Cacém . . . . . . . . . Lisboa.
Rui Manuel Gomes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Eça de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.

(a) No período de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 4129/2001 (2.a série). — É concedida a equipa-
ração a bolseiro para o ano escolar de 2000-2001, nos termos do
artigo 110.o do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei n.o 272/88,

de 3 de Agosto, e do artigo 18.o do Regulamento de Equiparação
a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril,
aos seguintes professores:

Nome Quadro Grupo Escola DRE

Abel Ferreira Castro Azevedo (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB23 Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Adriano Fernando Silva Basto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 13 ES/3 Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Agostinho Figueiredo Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Alda Maria Afonso Fidalgo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Ana Bela Figueiredo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 Conde de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Cristina Campos Ferreira Sousa Freire . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EBI Sophia de Mello Breyner, Outurela, Por-

tela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Gabriela Castro Bragança Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 41, Bairro Ameal, Paranhos . . . . . . . . . Norte.
Ana Isabel Sá Ribeiro Nunes Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Fernão Mendes Pinto, Pragal . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Barbosa Pinto Xavier Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 17, Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Ana Maria Barreiros Costa Roldão Maia Pita . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Abrantes n.o 1, São João . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 Vieira da Silva, Carnaxide . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Craveiro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 EB23 Galopim de Carvalho, Pendão . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Favita Carita Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Fontes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Viriato, Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Ana Maria Mendes Veríssimo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 General Humberto Delgado, Santo Antó-

nio dos Cavaleiros.
Lisboa.

Ana Maria Prudêncio Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 ES/3 Linda-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Santos Cabrera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Passos Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Maria Sousa Loureiro Vale Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EBI/JI Barranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Ana Maria Zineyra Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Ana Paula Braz Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Torres Vedras n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Paula Matos Gomes Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10 EB23 D. Martinho de Castelo Branco . . . . . . . . Algarve.
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Anabela Nunes Pinto Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Sebal Grande, Sebal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Anabela Rocha Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Abel Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
André Maria Pinho Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Cale da Vila n.o 1, Gafanha da Nazaré . . . . . Centro.
Ângela Maria Cardoso Rodrigues Bonifácio Vítor . . . . . . . . . PQND 21 EB23 Alfornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
António Carlos Luz Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Castanheiros, Caneças . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
António José Sousa Monteiro Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Penafiel n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
António Manuel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Sobral da Adiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
António Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Paços n.o 1, Paços de Gaiolo . . . . . . . . . . . . Norte.
António Tavares Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 19 ES/3 Padre Alberto Neto, Queluz . . . . . . . . . . . Lisboa.
António Tomás Graça Martins Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 19 ES/3 Piscinas, Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Armando Augusto Neves Inocentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1/JI Tapada das Mercês . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Beatriz Armanda Marques Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB23 Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Belmiro Manuel Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Chães, Covelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Bernardino Fernando Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Inês de Castro, Canidelo . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Carla Andreia Silva Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carla Lucinda Coimbra Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 Maceda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Carlos Alberto Matias Abreu Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Joaquim Martins Sobral Casanova . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Manuel Messias Baptista Marques . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 Manuel Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Manuel Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES D. Manuel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Manuel Sousa Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 Fonseca Benevides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Celeste Azevedo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 97, Massarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Celeste Maria Cristo Guedelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Infante D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Celeste Maria Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Chousa de Baixo n.o 1, Fiães . . . . . . . . . . . Norte.
Cristina Maria Moreira Monteiro Leal Canhoto . . . . . . . . . . . PQND 26 EB23 Inês de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Cristina Maria Roque Costa Rolo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 Amato Lusitano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Dália Fernanda Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Filipa de Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Daniel Brito Rebelo Sousa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Sebastião da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Daniel Pedro Fontes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB23 Cristelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Dora Iva Outerelo Forja Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Gil Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Eduardo Alberto Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Mouzinho da Silveira, Baixa da Banheira Lisboa.
Élia Maria Rodrigues Guedes Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EBI Gualdim Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Elisabete Antonieta Alves Correia Baptista Silva . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Augusto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Eva Maria Carvalho Araújo Caldeira Turner . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Padre António Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fátima Clarisse Portela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Fernanda Maria Correia Lisboa Almeida Cavacas . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Cesário Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernanda Maria Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 n.o 150, Lordelo do Douro . . . . . . . . . . . . . Norte.
Fernando Augusto Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando Benjamim Santos Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Pedro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando José Egídio Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Elias Garcia, Cacilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Fernando José Magalhães Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES Santa Maria Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Fernando José Simões Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Viriato, Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Fernando Manuel Carreira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 Condeixa-a-Nova n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Filomena Maria Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Francisco Joaquim Rosário Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Josefa de Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Francisco José Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Francisco de Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Francisco Messias Trindade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Dr. Jaime Magalhães Lima, Esgueira . . . . Centro.
Gisela Deodato Jesus Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Josefa de Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Giseli Marisa Borlido Jácome Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQDV EB1 Barreiros, Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Graça Maria de Abreu Arimar Brás Santos . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Graça Maria Pinheiro Gomes Silva Moura Magalhães . . . . . . EQU JI Travassô, Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Graça Maria Pombo Cravinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Haydeé Gama Pisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Gafanha da Encarnação n.o 2 . . . . . . . . . . . . . Centro.
Helena Alexandra Chora Duarte Galego Baptista Silva . . . . . PQND 15 ES José Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Helena Maria Marques Antunes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 Mário Sá Carneiro, Camarate . . . . . . . . . Lisboa.
Hermínia Ester Baptista Guedelha (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 Frei Estêvão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Horácio Teodoro Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 Eugénio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Idalina Ferreira Martins Pereira Guerreiro Jorge . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 Joaquim de Barros, Paço de Arcos . . . . . Lisboa.
Ilena Maria Cabrita Luís Candeias Gonçalves (a) . . . . . . . . . . PQND 21 ES Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve.
Isabel Margarida Teixeira Dias Bessa Garcia . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Isabel Maria Araújo Lima Cluny Summavielle . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 D. Luísa de Gusmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Neves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 EB23 Alcabideche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Oliveira Vizinho Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Gafanha da Nazaré n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Isabel Maria Vieira Rocha Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 Maria de Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Isaura Maria Oliveira Mota Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Pedro Alexandrino, Póvoa de Santo

Adrião.
Lisboa.

Jesulinda Neves Luís Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Avelãs de Caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Jesus Manuel Vidinha Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Joana Filipa Silva Melo Vilela Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Francisco de Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
João Daniel Lares Morato Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Gomes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Caxias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João José Ferreira Silva Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
João Manuel Martins Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Manuel da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
João Paulo Santos Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Pedro Figueira Almeida Urbano Mendonça . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Joaquim Costa Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Alberto Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Joaquim José Sabino Moreira Parra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 D. José I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve.
Joaquim Manuel Ideias Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Carvalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Joaquim Manuel Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Nossa Senhora de Machede . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Joaquim Neves Biscaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 EB23 Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
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Jorge Manuel Boavida Fernandes Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 16 ES Jaime Cortesão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Jorge Manuel Sobral Almeida Casimiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Armando Duarte Silva Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
José Augusto Cunha Freitas Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Machado de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Augusto Lima (a) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 Pegões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Augusto Mota Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
José Filipe Gomes Carvalho Ressureição . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 13 ES/3 Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
José Manuel Dinis David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB23 Cesário Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Reis Lagarto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 13 ES Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Laura Maria Silva Almeida Marques Abade . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Légua (São Salvador) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Laura Martinho Bernardo Santos Henriques . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI Carvalhal Benfeito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Leonor Isabel Simas Costa Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23 Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Lígia Maria Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Lígia Paula Santa Maria Penim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Viso (Anunciada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Lucinda Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Dr. João de Araújo Correia . . . . . . . . . . . . Norte.
Luís Alexandre Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Abade de Baçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Luís Graça Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 EB23 Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Luís Miguel Aires Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 António Gedeão, Cova da Piedade . . . . . . Lisboa.
Luísa Alice Ferreira Santos Tavares Santos Pereira . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Fernando Lopes Graça, Parede . . . . . . . . . Lisboa.
Luísa Cristina Valério Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Emídio Navarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luísa Maria Vicente Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 Professor António Pereira Coutinho . . . . Lisboa.
Luzia Pires Ribeiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Estrada, Agilde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Madalena Pinto Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 Joaquim de Barros, Paço de Arcos . . . . . Lisboa.
Manuel António Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Augusto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Manuel Augusto Câncio Gama Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Márcia Mari Alves Cabanelas Serôdio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Carvalhais, Gestaçô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Adelaide Jordão Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 Filipa de Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Adelaide Marques Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Seomara da Costa Primo, Venteira . . . . . . Lisboa.
Maria Albertina Alexandre Carvalho Capa . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Beja n.o 1 (São João Baptista) . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Amália Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 Padre António Morais da Fonseca . . . . . Centro.
Maria Angelina Castro Oliveira Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 Abel Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Anjos Correia Veiga Reis Bettencourt Sousa . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Antónia Magalhães Jardim Moreira . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Boa Nova, Leça da Palmeira . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Assunção Nóbrega Freire Themudo C. Cabral . . . . . . . PQND 2 EB23 Joaquim de Barros, Paço de Arcos . . . . . Lisboa.
Maria Augusta Sousa Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Dr. Manuel Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Aurora Ruivo Soares Sereno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 8 EB23 Cova da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Carmo Miranda Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES D. Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Carmo Sousa Leite Cerqueira Motta . . . . . . . . . . . . . . . PQND 39 ES/3 Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Cecília Vicente Duarte Honório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Ibn Mucana, Alcabideche . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Celeste Ferreira Rego Oliveira Andrade . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 António Bento Franco, Ericeira . . . . . . . . Lisboa.
Maria Celeste Silva Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Padre António Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Clara Freitas Coutinho Gorjão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Oeiras n.o 1, São Julião da Barra . . . . . . . . Lisboa.
Maria Conceição Carrilho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 38 ES/3 Sebastião da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Conceição Miranda Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Guarda-Perafita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Conceição Moniz Amaral Castro Ramos . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Linda-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Conceição Paninho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Aldeia dos Chãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Constança Pignateli Sousa Vasconcelos . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 Manuel da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Dulce Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Gandra, Guilhufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Eduarda de Sousa Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES Júlio Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve.
Maria Elisa Estrela Costa Arieiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 Filipa de Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Esmeralda Oliveira Gonçalves Torres . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Gandarela N.o 1, Basto, São Clemente . . . Norte.
Maria Eugénia Infante Costa Carrasco Horta . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve.
Maria Eugénia Santos Farinha Simões Raposo . . . . . . . . . . . . PQND 22 ES/3 Anselmo de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Fátima Alonso Costa Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 Telheiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Fátima Castilho Morais Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1, Saim, Chorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Fátima Ferreira Rolão Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Aurélia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Fátima Lourenço Mendes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Fátima Mendes Vieira Botão Salvador Marques . . . . . PQND 1 EB23 Engenheiro Duarte Pacheco . . . . . . . . . . Algarve.
Maria Fátima Ramos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Quintã, Soalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Fátima Rocheta Sousa Ferreira Bastos . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Paço de Arcos n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Fátima Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Feijó n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Fátima Valente Gonçalves Pinto Miranda . . . . . . . . . . PQDV EB1 Socorrais, Várzea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Fernanda Domingues Lages Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 EB23 Francisco Torrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Filomena Beata Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 2 EB23 Francisco Arruda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Filomena Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Dr. António Augusto Louro, Arrentela . Lisboa.
Maria Gabriela Acabado Aiveca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Beja n.o 4 (Santiago Maior) . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Glória Ribeiro Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 Lamaçães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Graça Alves Mateus Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Graça Pereira Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Moinho de Maré, Corroios . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Guida Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 n.o 34 Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Helena Carvalho Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Braga n.o 9 (São Vítor) . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Helena Castel-Branco Lisboa Barata Moura . . . . . . . . PQND 23 ESA António Arroio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Helena Santos Madeira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Peroguarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Henedina Pinto Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Aldeia Nova, Avintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Hermínia Morais Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Inês Macias Mello Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Irene Rocha Silva Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Covilhó, Novelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Isabel Belo Rufino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB2 Frei António Brandão, Benedita . . . . . . . . Lisboa.
Maria Isabel Guerreiro Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Aires n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Isabel Rosete Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES/3 José Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Isabel Vieira Monteiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EB23 Dr. Leonardo Coimbra Filho . . . . . . . . . . Norte.
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Maria Jesus Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Raul Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria João Carrilho Vitória Peres Estevens Costa . . . . . . . . . PQND 11 EBI Elias Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria João Santos Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria João Silva Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 25 ES/3 Dr. António Carvalho Figueiredo . . . . . . . Lisboa.
Maria José Cabral Barata Laboreiro Vila Lobos . . . . . . . . . . . PQND 19 ES Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria José Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Lisboa n.o 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria José Oliveira Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 Almeida Garrett, Alfragide . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria José Quaresma Carvalho Alves Borges Valentim . . . . . PQND 40 ESA Escola de Música do Conservatório Nacio-

nal.
Lisboa.

Maria Julieta Proença Malafaia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Campolinho n.o 1, Valadares . . . . . . . . . . . Norte.
Maria La Salette Costa Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Rafael Bordalo Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Leonor Flauzino Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Granho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Leonor Melo Miranda Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 40 ESA Escola de Música do Conservatório Nacio-

nal.
Lisboa.

Maria Lourdes Bengala Carita Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Luísa Castro Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 16 ES/3 Francisco Simões, Laranjeiro . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Luísa Costa Ribeiro Soares Albuquerque . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Rainha D. Leonor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Luísa Moreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Santa Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Luísa Tavares Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Lurdes Abrantes Ventura Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 3 EB23 Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Lurdes Alexandre Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Lisboa n.o 212, São Miguel . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Lurdes Góis Pinho Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 Telheiras n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Lurdes Horta Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 Francisco Simões, Laranjeiro . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Lurdes Pacheco Cândido Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Parada n.o 1, Guilhabreu . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Manuel Conceição Pacheco Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB2 Luísa Todi, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Manuela Caldeira de Brito Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Lamaçães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Manuela Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Dr. Joaquim G. Ferreira Alves, Valadares Norte.
Maria Manuela Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI Vale do Covo, Alpendurada e Matos . . . . . . Norte.
Maria Manuela Guerreiro Alves Encarnação . . . . . . . . . . . . . PQND 6 EB23 Almeida Garrett, Alfragide . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Manuela Oliveira Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Susão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Manuela Silva Inácio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 11 EB23 Fernando Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Margarida Castro Neves Mascarenhas Caeiro . . . . . . . PQND 23 ES/3 Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Margarida Eira Farinha Santos Silva Graça . . . . . . . . . PQND 23 ES/3 José Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Margarida Moreira Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Igreja (São Simão), Gouveia . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Norbeta Valente Falcão Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23 Padre Martins Capela . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Olímpia Alves Ribeiro Sá Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 4 EB23 Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Paula Morgado Rosa Sande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 EB23/S Cunha Rivara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo.
Maria Paula Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Pinhal Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Paula Santos Soares Silva Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES/3 Maximinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Paz Morgado Meneses Mascarenhas . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI Areja, Lomba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Prazeres Simões Moço Casanova . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 10 ES/3 Ramada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Rosário do Soveral Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 EB23 Francisco Torrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Teresa Baptista Lobato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 15 ES/3 Fonseca Benevides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Teresa Cabrita Fernandes Cadete . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Teresa Costa Gonçalves Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 2 EB23 Caramulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Teresa Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 21 ES Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Teresa Santos Sá Ferreira Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . EQU JI Gandra, Guilhufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Maria Teresa Torrado Goulão Branco Meireles . . . . . . . . . . . PQND 2 EB23 José Maria dos Santos, Pinhal Novo . . . . Lisboa.
Maria Teresa Torres Pereira Eça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Maria Virgínia Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Mário Gomes Campaniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ESA António Arroio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Avelar Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23 Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Olívia Conceição Andrade Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Portela, Aboim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Orquídia Maria Cerqueira Mendes Silva Lopes . . . . . . . . . . . . PQND 24 ES Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Paula Cristina Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ES/3 Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Paulo Jorge Cabral Almiro Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 EB23 Viso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Pedro José França Pinto Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 1 EB23/S Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro.
Pedro Manuel Cruz Nunes Amaral Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 ES José Saramago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Raimundo Leiro Vasconcelos Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 17 ES/3 D. João de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rita Teixeira Cortês Martins Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 9 EBI/JI Bernardim Ribeiro, Torrão . . . . . . . . . . . Alentejo.
Rosa Maria Almeida Santos Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . EQDV JI Lagoa, Louredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Rosa Maria Pimentel Barros Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 24 EB23/S Dr. Isidoro de Sousa, Viana do Alentejo Alentejo.
Rosa Maria Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB23 Ronfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Rosa Maria Trindade César Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 5 EB23 Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rosa Maria Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 26 ESA Escola de Dança do Conservatório Nacio-

nal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Rui Miguel Gomes Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 EB23 Dr. Leonardo Coimbra, Vila Cova da Lixa Norte.
Sandra Cristina Fernandes Candeias Ramos . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES Gago Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sónia Elvira Fernandes Almeida Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . PQDV EB1 Codicheira n.o 2, Aguçadoura . . . . . . . . . . Norte.
Tarcísio Daniel Pinheiro Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 23 EB23/S Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte.
Teresa Margarida Silva Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 20 ES/3 Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Tereza Jesus Fernandes Vaz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQG EB1 Lisboa n.o 45, Carnide . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Vítor Manuel Cruz Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND 12 ES Engenheiro Acácio Calazans Duarte . . . . . . Centro.

(a) Artigo 20.o do Regulamento de Equiparação a Bolseiro.
(b) No período de 10 de Janeiro a 31 de Agosto de 2001.
(c) Em regime de tempo parcial e no período de 1 de Setembro de 2000 a 30 de Março de 2001.
(d) No período de 8 de Janeiro a 31 de Agosto de 2001.
(e) No período de 1 de Dezembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Mário Beirão

Aviso n.o 3276/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos e da sala de pessoal auxiliar de acção educativa desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica Integrada de Pias

Aviso n.o 3277/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia como n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação para o dirigente máximo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
António Moita Pós-de-Mina.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 Dr. Garcia Domingues

Aviso n.o 3278/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
no placard do átrio do bloco 8 desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Monchique

Aviso n.o 3279/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Irene Escudeiro Dias.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Poeta Bernardo de Passos

Aviso n.o 3280/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Violantina da Felicidade Valente Martins Hilário.

Escola Secundária Tomás Cabreira

Aviso n.o 3281/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente
máximo do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Domingos da Cunha Ferreira Grilo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica do 2.o Ciclo D. Fuas Roupinho

Aviso n.o 3282/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Augusto Marques da Silva Pereira Neves.

Escola E. B. 2, 3 de D. Luís de Loureiro

Aviso n.o 3283/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Dias Pereira Sapata.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1, 2, 3 de Bucelas

Aviso n.o 3284/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente do ensino básico referente
a 31 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso para reclamar.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Carlos Manuel dos Santos Marques.

Escola Secundária de Emídio Navarro

Aviso n.o 3285/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Barros Almeida Beato.

Escola E. B. 2, 3 José Afonso

Aviso n.o 3286/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino a
lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Graça Cunha Assunção Nabais.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José Maria dos Santos

Aviso n.o 3287/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Natividade de Azeredo.

Escola E. B. 2, 3 de Marvila

Aviso n.o 3288/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportadas a
31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários poderão reclamar no prazo de 90 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Isa-
bel Maria Esteves Correia Semedo Melo.

Escola Básica 2, 3 de Nuno Gonçalves

Aviso n.o 3289/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do pessoal não docente
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente abrangido
pelo citado decreto-lei. Os funcionários dispõem de 30 dias a partir
da data da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima B. M. Franco de Sá.

Escola Secundária de Santa Maria

Aviso n.o 3290/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui José Travassos Dias Garcia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 Abel Varzim

Aviso n.o 3291/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais habituais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentar qualquer reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 D. Manuel de Faria e Sousa

Aviso n.o 3292/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência
a 31 de Dezembro de 2000. O prazo de reclamação ao dirigente
máximo do serviço é de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Frei Caetano Brandão

Aviso n.o 3293/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os elementos
do pessoal não docente desta Escola, de acordo com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, de que se encontram
afixadas as listas de antiguidade referentes a 31 de Dezembro de
2000.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação, de acordo
com o n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Paulo Manuel Tavares Cardoso Rocha.

Escola E. B. 2, 3 José dos Anjos

Aviso n.o 3294/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra
afixada na sala dos funcionários da Escola E. B. 2, 3 José dos Anjos,
para consulta, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da publicação, do presente aviso no Diário da República.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Manuel Pereira Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 4130/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 234/81, de 3 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo
do Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto, nomeio, em comissão
de serviço, para o cargo de vogal do conselho de direcção do Instituto
Nacional de Emergência Médica, o licenciado Rui Manuel Almeida
Loureiro Pimenta, cujo curriculum vitae, que se publica em anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante, evidencia a aptidão
e o perfil adequados para o exercício do referido cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Janeiro de
2001.

25 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Síntese curricular

Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta, nascido em Contenças de
Baixo (Mangualde) em 22 de Setembro de 1946, licenciado em Direito
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, diplomado
em Administração Hospitalar (VIII CAH): exerceu, desde 1969 até
1981, funções de inspector na hoje chamada Inspecção-Geral da
Saúde; exerceu, no Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
funções de director de serviços de estudos e gestão de pessoal e de
subdirector-geral (1981-1984); foi assessor da Ministra da Saúde em
1995-1996; exerceu o cargo de administrador hospitalar na Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa, no Hospital de Cascais e no IPO/Lis-
boa (1984-1995); exerceu os cargos de administrador-delegado nos
Hospitais do Barreiro e de Egas Moniz (1996-2001); exerceu o cargo
de director do Hospital de Egas Moniz (1997-2000); colaborou na
elaboração de cerca de 30 diplomas legais, em diversas áreas da saúde;
e, publicou quatro monografias sobre diversos temas ligados à gestão
de recursos humanos.
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Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 4131/2001 (2.a série). — A declaração final da
Conferência Ministerial sobre Enfermagem, levada a cabo pela Região
Europeia da Organização Mundial de Saúde, em Munique, de 14
a 17 de Junho do corrente ano, produziu uma declaração assinada
por todos os Estados nela representados, em que é preconizada como
estratégia para o reforço dos cuidados de enfermagem uma maior
reflexão dos Estados na criação da especialização em enfermagem
de saúde familiar.

No decurso da conferência, Portugal foi convidado pela Direcção
Regional de Enfermagem da OMS a participar num projecto piloto
para a implementação da especialização em causa. A delegação por-
tuguesa, cuja constituição resulta do despacho n.o 22/SERHMS/2000,
atendendo que a intervenção dos enfermeiros junto das famílias é
desde longa data objecto de especial atenção nos planos de estudo
dos cursos de enfermagem, concluiu que seria pertinente avaliar em
profundidade quais os cuidados de enfermagem que são actualmente
prestados às famílias e em que medida diferem do modelo preconizado
pela OMS.

Considerando-se esta uma questão relevante para a qual natural-
mente Portugal sente necessidade de uma maior reflexão e apro-
fundamento, determino a constituição de um grupo de trabalho inte-
grado (GT) pelos seguintes elementos:

Alberto Correia Alves, enfermeiro especialista em enfermagem
de reabilitação, pertencente ao Centro de Saúde de Odivelas;

Fernanda Manuela Lopes Pena, enfermeira graduada, perten-
cente ao quadro do Centro de Saúde do Seixal;

João Manuel Braz Veiga, enfermeiro especialista em enfermagem
de reabilitação, auxiliar de ensino na Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil;

Laurentina da Santa Teixeira, enfermeira-chefe, assessora da
Sub-Região de Saúde de Vila Real;

Maria Conceição Lima Anjo, professora, pós-graduação em
Sociologia da Família;

Maria Manuela Barreiros de Sousa, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de São Vicente de Paulo;

Maria Teresa Albuquerque Teixeira Pestana, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa.

O grupo de trabalho será coordenado pela enfermeira Maria Teresa
Pestana.

O GT exercerá a sua actividade nas instalações do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde, na Avenida de António Augusto
de Aguiar, 32, em Lisboa.

Sempre que se justifique, o GT poderá recorrer à colaboração de
peritos em áreas que considere relevantes para a persecução dos objec-
tivos propostos.

O guia de monitorização, bem como um primeiro relatório do tra-
balho desenvolvido, deverá ser-me entregue até ao final de Abril de
2001.

28 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 3295/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
para o provimento de uma vaga de assistente de urologia do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 7 de Fevereiro de
2001, após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo e de acordo com o n.o 34.o
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concurso de provimento de lugares para assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
único candidato ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000:

1.o Dr. Fernando Manuel Varandas Calais da Silva — 18 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35.o da secção VII
do referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha

sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 520/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro
de 2001, o aviso n.o 1866/2001 (2.a série), referente ao concurso
n.o 12/2000 — concurso externo de ingresso para auxiliar de apoio
e vigilância — rectifica-se que onde se lê:

«8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Prova escrita de conhecimentos gerais, que visa avaliar de modo

global [ . . . ]:

A prova escrita de língua portuguesa tem a duração de uma
hora [. . . ];

A prova escrita de matemática tem a duração de uma hora e
[. . . ]:»

deverá ler-se:

«8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Prova escrita de conhecimentos, com duração máxima de duas

horas, visando avaliar [. . . ]:

A prova escrita de português com a duração de quarenta e cinco
minutos [. . . ];

A prova escrita de matemática, com a duração de trinta minutos
[. . . ].

Prova escrita sobre os direitos e deveres da função pública e
deontologia profissional, com duração de quarenta e cinco
minutos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
e Decreto-Lei n.o 117/99, de 31 de Março e de 11 de
Agosto, respectivamente.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do
Serviço Público.

A documentação de apoio para esta prova será fornecida pessoal-
mente aos candidatos que a solicitarem.»

Com esta publicação reabre o processo para candidatura pelo
período de 10 dias úteis, considerando-se válidos os actos adminis-
trativos decorrentes da publicação do aviso inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, nomeadamente
a entrega já efectuada de candidaturas ao referido concurso.

8 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital de Magalhães Lemos

Rectificação n.o 521/2001. — A fim de dar cumprimento ao deter-
minado no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são aditados ao aviso n.o 902/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 18 de Janeiro, os n.os 8.4 e 8.5, com o seguinte
teor:

«8.4 — As provas de conhecimentos gerais são escritas, terão a
duração de duas horas e versarão sobre as matérias dos n.os 1.1 a
1.4 do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
referido no número anterior, com incidência nos seguinte diplomas
legais: Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disci-
plinar), 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 100/99, de 31 de Março, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8.5 — As provas de conhecimentos específicos serão escritas, com
a duração de meia hora, incidirão sobre matéria orçamental e de
contabilidade geral, aconselhando-se como bibliografia as obras Lições
de Finanças Públicas, da autoria do Prof. Doutor José Joaquim Teixeira
Ribeiro, editada pela Coimbra Editora, L.da, Elementos de Conta-
bilidade Geral, da autoria de António Borges e Rogério Rodrigues,
e Contabilidade Analítica, de Carlos Caiado Pereira, e os seguintes
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diplomas legais: Constituição da República Portuguesa, Leis n.os 8/90,
de 20 de Fevereiro, e 6/91, de 20 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho.»

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Rectificação n.o 522/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001, o aviso n.o 2574/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«Vogais efectivos:

1.o Cristina Isabel Matias Guimarães de Campos, enfer-
meira de nível 1.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

1.o Cristiana Isabel Matias Guimarães de Campos, enfer-
meira de nível 1.»

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 3296/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos
serviços gerais. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o provimento de dois lugares de auxiliar de apoio e
vigilância, vagos no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela
Portaria n.o 1304/93, de 27 de Dezembro, que substitui o quadro
de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 648/80, de 16 de
Setembro. As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos
do despacho n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e do despacho ministerial de 7
de Setembro de 1999, tendo sido consultada a Direcção-Geral da
Administração Pública, constatou-se a inexistência de pessoal em situa-
ção de disponibilidade ou inactividade nesta área.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas indi-
cadas, podendo ainda, até ao termo do prazo de validade, ser preen-
chidas outras vagas ao abrigo de eventual redistribuição de quotas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o que consta do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local, condições de trabalho e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se nas instalações do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar, em Tomar, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá ao estabelecido no
anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, conjugado com
as disposições constantes do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos e visa avaliar, de forma teórica, a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8.3 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
na análise do currículo profissional, serão ponderadas as habilitações
literárias, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
do júri, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, e dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar,
o qual poderá ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde vem publicado o presente aviso;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truam o requerimento;

f) Quaisquer circunstâncias que repute susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em con-
sideração pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae em formato A4, datados
e assinados.

9.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — O júri do presente concurso, totalmente integrado por fun-
cionários colocados no Hospital, terá a seguinte composição:

Presidente — Délio Manuel Mendes Godinho, encarregado de
serviços gerais.

Vogais efectivos:

José Eduardo Gregório Fiães, auxiliar de apoio e vigilância,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Eugénia Conceição Silva Ferreira, auxiliar de acção
médica.

Vogais suplentes:

Justina Maria Godinho Carlos Marques, auxiliar de acção
médica.

Maria Fernanda Xavier Roberto, auxiliar de acção médica.

12 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, na Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar Codex.

13 de Janeiro de 2001. — O Enfermeiro-Director, Victor Santos
Mouta.
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Aviso n.o 3297/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o provimento de seis lugares de auxiliar de acção médica, vagos no
quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1304/93,
de 27 de Dezembro, que substitui o quadro de pessoal deste Hospital
aprovado pela Portaria n.o 648/80, de 16 de Setembro. As vagas foram
objecto de descongelamento, nos termos do despacho n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e do despacho ministerial de 7 de Setembro de 1999, tendo
sido consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade nesta área.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas indi-
cadas, podendo ainda, até ao termo do prazo de validade, ser preen-
chidas outras vagas ao abrigo de eventual redistribuição de quotas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o que consta do n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local, condições de trabalho e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se nas instalações do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar, em Tomar, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá ao estabelecido no
anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, conjugado com
as disposições constantes do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos e visa avaliar, de forma teórica, a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8.3 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
na análise do currículo profissional, serão ponderadas as habilitações
literárias, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
do júri, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, e dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar,
o qual poderá ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal,

durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde vem publicado o presente aviso;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truam o requerimento;

f) Quaisquer circunstâncias que repute susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em con-
sideração pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae em formato A4, datados
e assinados.

9.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — O júri do presente concurso, totalmente integrado por fun-
cionários colocados no Hospital, terá a seguinte composição:

Presidente — Délio Manuel Mendes Godinho, encarregado de
serviços gerais.

Vogais efectivos:

Maria Eugénia Conceição Silva Ferreira, auxiliar de acção
médica, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

José Eduardo Gregório Fiães, auxiliar de apoio e vigilância.

Vogais suplentes:

Justina Maria Godinho Carlos Marques, auxiliar de acção
médica.

Maria Fernanda Xavier Roberto, auxiliar de acção médica.

12 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, na Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar Codex.

13 de Janeiro de 2001. — O Enfermeiro-Director, Victor Santos
Mouta.

Aviso n.o 3298/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de alimentação da carreira de pessoal de serviços
gerais. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o provimento de dois lugares de auxiliar de alimentação, vagos no
quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1304/93,
de 27 de Dezembro, que substitui o quadro de pessoal deste Hospital
aprovado pela Portaria n.o 648/80, de 16 de Setembro. As vagas foram
objecto de descongelamento, nos termos do despacho n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e do despacho ministerial de 7 de Setembro de 1999, tendo
sido consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade nesta área.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas indi-
cadas, podendo ainda, até ao termo do prazo de validade, ser preen-
chidas outras vagas ao abrigo de eventual redistribuição de quotas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o que consta do n.o 4 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local, condições de trabalho e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se nas instalações do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar, em Tomar, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá ao estabelecido no
anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, conjugado com
as disposições constantes do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos e visa avaliar, de forma teórica, a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8.3 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
na análise do currículo profissional, serão ponderadas as habilitações
literárias, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
do júri, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, e dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar,
o qual poderá ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde vem publicado o presente aviso;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truam o requerimento;

f) Quaisquer circunstâncias que repute susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em con-
sideração pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae em formato A4, datados
e assinados.

9.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — O júri do presente concurso, totalmente integrado por fun-
cionários colocados no Hospital, terá a seguinte composição:

Presidente — Délio Manuel Mendes Godinho, encarregado de
serviços gerais.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Oliveira Soares Lains, auxiliar de alimen-
tação, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

José Eduardo Gregório Fiães, auxiliar de apoio e vigilância.

Vogais suplentes:

Justina Maria Godinho Carlos Marques, auxiliar de acção
médica.

Maria Fernanda Xavier Roberto, auxiliar de acção médica.

12 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, na Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar Codex.

13 de Janeiro de 2001. — O Enfermeiro-Director, Victor Santos
Mouta.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 3299/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de cardiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 5 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso de pro-
vimento de um lugar vago de assistente de cardiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral aberto a todos os médi-
cos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à função
pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — Exigências particulares — possuir experiência global nas téc-
nicas cardiológicas não invasivas e o exercício de especialidade de
cardiologia no âmbito de um hospital periférico contribuindo para
uma melhoria de articulação com os centros de saúde da unidade
de saúde.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou em outras instituições com as quais este
estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de cardiologia ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
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do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, no ou para o Hospital de
Reynaldo dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca
de Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1 do presente
aviso.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
de equiparação a esse grau da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

9.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 9 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 9 implica a não admissão ao
mesmo.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

11 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — As listas de candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Rocha Sieuve Afonso, director do serviço
de cardiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Alberto Rabaçal da Silva, assistente graduado
de cardiologia.

2.o Dr. António Maria Gomes Rocha de Almeida, assistente
graduado de cardiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Manuel Gil Martins Brízida, assistente de
cardiologia.

2.o Dr. Carlos Manuel Teixeira de Mendonça, assistente
de cardiologia.

15 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3300/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final, homologada pelo conselho de adminis-
tração em 31 de Janeiro de 2001, do concurso externo de ingresso
para uma vaga de enfermeiro especialista — área de saúde materna
e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999:

Lista de classificação final:

Célia Maria Silva Semedo Gomes Davys — 12,61 valores.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 4132/2001 (2.a série). — Foi declarado,
por despacho da Ministra da Saúde de 12 de Dezembro de 2000,
nulo o acto que autoriza a abertura do concurso para o provimento
do cargo de chefe de divisão de Gestão de Recursos Humanos, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro
de 1998, na medida em que da estrutura administrativa provisória
prevista no anexo I à Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, que
aprovou o quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, não consta
o lugar posto a concurso.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 523/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 577/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998, referente ao concurso
para provimento no cargo de chefe da Divisão de Aquisições de Pro-
dutos Farmacêuticos, rectifica-se que onde se lê, no n.o 1, «por des-
pacho da Ministra da Saúde de 29 de Abril de 1998» deve ler-se
«por despacho da Ministra da Saúde de 12 de Outubro de 1998».

De acordo com a acta n.o 9/2001, do Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa,
realizou-se o sorteio para a constituição dos júris dos concursos de
provimento de cargos dirigentes, que passará a ser a seguinte:

Chefe da Divisão de Aquisição de Serviços Farmacêuticos

Presidente — Dr. Luiz Manuel Caldeira Pinto, administrador-
-delegado do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Olga Bettencourt da Silva Dantas, directora dos
serviços farmacêuticos do Hospital dos Capuchos.

Dr.a Maria Paula Almeida, chefe de divisão do Hospital
de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Frescata, chefe de divisão do Hospital
dos Capuchos.

Dr.a Maria Luísa Ferreira, chefe de divisão dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

31 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 524/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 576/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998, referente ao concurso
para provimento no cargo de director de serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, rectifica-se que onde se lê, no n.o 3, «sorteio realizado
no dia 27 de Outubro» deve ler-se «sorteio realizado no dia 26 de
Maio».

De acordo com a acta n.o 9/2001, do Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa,
realizou-se o sorteio para a constituição dos júris dos concursos de
provimento de cargos dirigentes, que passará a ser a seguinte:

Director de serviços de Gestão de Recursos Humanos

Presidente — Prof. Doutor Fernando Augusto Coelho Rosa,
director do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. José Domingos Simão das Dores, director de serviços
Administrativos do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Engenheiro Manuel António Madeira Martinho, director
de serviços de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Santa Maria.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral de Matos, vogal do
conselho de administração do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Dr.a Isabel Maria de Almeida Rodrigues, directora de ser-
viços de Organização e Documentação da Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Saúde.

31 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 525/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1322/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, onde se lê «Concurso
n.o 23/2000 — concurso externo de ingresso para reservas de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia. —
1 — Faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
do Hospital de São Francisco Xavier de 28 de Novembro de 2000,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias a contar da publicação do presente aviso de abertura, concurso
externo de ingresso para reservas de recrutamento para o preenchi-
mento de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.» deve ler-se «Concurso
n.o 23/2000 — concurso externo de ingresso para reservas de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia. —
1 — Faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
do Hospital de São Francisco Xavier de 28 de Novembro de 2000,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias a contar da publicação do presente aviso de abertura, concurso
externo de ingresso para reservas de recrutamento para o preenchi-
mento de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe de fisio-
terapia do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.».

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Adelaide
Cardosa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 370/2001. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Didronel, comprimido 200 mg, con-
cedida em 27 de Abril de 1988, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 8680207 e 8680215.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Didronel, comprimido 200 mg, nas
apresentações de caixa de 20 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Didronel, comprimido de 200 mg, consubstanciada nos registos
n.os 8680207 e 8680215, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 371/2001. — A firma Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Penadur, L-A, solução injectável 600 000 UI,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8909002.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Penadur, L-A, solução injectável
600 000 UI, na apresentação ampola 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade Wyeth Lederle Portugal (Farma),
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Penadur, L-A,
solução injectável 600 000 UI, consubstanciada no registo n.o 8909002,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 372/2001. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cafergot, comprimido 1 mg+100 mg,
concedida em 22 de Março de 1982, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8944207.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cafergot, comprimido 1 mg+100 mg,
na apresentação de caixa de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Cafergot, comprimido 1 mg+100 mg, consubstanciada no registo
n.o 8944207, e anular o respectivo registo no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 373/2001. — A firma Diafarma — Produtos Far-
macêuticos e de Diagnóstico L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Butinic IC, comprimido
3,125 mg, concedida em 4 de Dezembro de 2000, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 3404084 e 3404183.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Butinic IC, comprimido 3,125 mg,
nas apresentações de caixa de 20 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Diafarma — Produtos Farmacêuticos
e de Diagnóstico L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Buti-
nic IC, comprimido 3,125 mg, consubstanciada nos registos
n.os 3404084 e 3404183 e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 374/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Dalfaze, comprimido reves-
tido 2,5 mg, concedida em 29 de Março de 1996, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2374288 e 2374387.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Dalfaze, comprimido reves-
tido 2,5 mg, nas apresentações de caixa de 20 unidades e caixa de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Dal-
faze, comprimido revestido 2,5 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2374288 e 2374387, e anular os respectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 375/2001. — A firma Raúl Vieira, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Vacina Colérica Berna, solução injectável, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8593517 e 8593509.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vacina Colérica Berna, solução injec-
tável, na apresentação de uma ampola de 0,5 ml e 2 ampolas de 0,5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Raúl Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Vacina Colérica Berna, solução injectável,
consubstanciada nos registos n.os 8593517 e 8593509, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Rectificação n.o 526/2001. — Concurso n.o 40/99 — externo de
ingresso para provimento de quatro lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância. — Informam-se os interessados que, após cumprimento do
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, foi rectificada
a lista de candidatos admitidos e excluídos da prova de conhecimentos
específicos, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
19 de Dezembro de 2000, passando a vigorar a que a seguir se indica:

Candidatos admitidos:

Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Amely Martin Granda.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Mónica Mendes dos Santos.
Anabela Simões Ferreira.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Célia Maria Matos Barata.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Dorinda Maria Diogo Baptista Oliveira.
Eduardo Miguel Pires Morais.
Emília da Conceição Rola.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Isabel de Oliveira Castanheira Silvestre.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Miguel da Natividade Marques.
João Ricardo Simões Rocha.
José dos Santos Ferreira.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Marta Alexandra dos Santos Garcia.
Odete dos Santos Caetano.
Paula Cristina Ferreira da Cunha Serra Lopes.
Paula Sofia Melo da Silva.
Pedro Jorge Simões de Carvalho.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Romeu André Ferreira Lopes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Vânia Marisa dos Santos Figueiredo Rodrigues.

Candidatos excluídos:

Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes (c).
Alda Maria Garrido Augusto (c).
Aleixo Charles de Sousa (c).
Alexandra Isabel dos Santos Branco (a).
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio (c).
Alice da Silva Lopes (a).
Alzira Paula Patrício Moutinho (a).
Ana Cristina dos Santos Cardoso Maia (c).
Ana de Jesus Silvério e Sá Fernandes Moita (c).
Ana Filipa Malva Sabino (c).
Ana Maria Ferreira Marques (a).
Ana Maria Madeira da Costa (c).
Ana Maria Mateus Cachinho (c).
Ana Maria Ribeiro Fernandes (c).
Ana Raquel Serra do Amaral (a).
Anabela Martins Carrito (c).
Anabela Martins Ferreira (c).
Andrêa Filipa Trindade Carvalho (a).
António José Góis Sanches (a).
António Manuel Vieira Fachada Pereira (a).
António Soledade Sequeira de Carvalho (a).
Armanda Maria Figo Carvalho (a).
Aurélio Manuel Ferraz Batista (c).
Bernadete Maria Ferreira Nunes Filipe (a).
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves (c).
Bruno José Rego Matias (c).
Bruno Miguel Rodrigues da Silva (a).
Carla Alexandra Antunes Cabral (a).
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho (c).
Carla Maria Rodrigues Gonçalves (c).
Carla Ondina Lopes Cascão (c).
Carla Sofia das Neves Vieira (c).
Carla Sofia Fernandes Heitor (a).

Carla Susana Rodrigues dos Santos (c).
Carlos Manuel Monteiro Ventura (c).
Catarina Isabel Quinteiro Ferreira Marques (a).
Cilene Maria da Conceição Domingues (c).
Clara Isabel Mendes Rodrigues de Jesus (a).
Clara Maria Pereira dos Santos (c).
Cláudia Maria Gomes Vieira Torres Duarte (c).
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira (c).
Cristina Maria Ribeiro Torres da Silva Tinoco (a).
Délia Maria Lourenço da Costa Pimentel (c).
Deolinda Maria Silva Leitão (a).
Dora Maria da Mota Gaspar (c).
Elisabete Canas da Silva (c).
Elsa Cristina Ferreira dos Santos (c).
Elsa Margarida Lopes de Oliveira (a).
Elsa Maria Galhardo Frias (c).
Emanuel André Antunes da Silva Bastos (a).
Emília Cândida Seguro Dias Vinagre (c).
Encarnação Jesus Rebelo (a).
Fernando Manuel Martins Carrito (c).
Fernando Vasco Ferreira Lopes (a).
Flávia do Carmo Peralta dos Santos (c).
Gil dos Santos José (c).
Goreti Brito Góis Tavares Mendes (c).
Graça Ferreira Venceslau Sousa Ferreira (a).
Graça Maria Carvalho Ferreira (d).
Hélder Miguel Sequeira Faria (c).
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves (c).
Helena Maria das Neves Ribeiro (c).
Helena Maria Fernandes dos Santos (a).
Hélia de Fátima Taborda Simões (c).
Hugo Jorge Rodrigues da Silva (c).
Ilda Maria Rodrigues Costa Guerra (a).
Isabel Maria Castro de Almeida (c).
Isabel Maria Correia dos Santos Neto (a).
Isabel Maria Cunha Rodrigues (c).
Isabel Maria das Neves Geraldo (a).
Isabel Maria de Sousa Teixeira (c).
Isabel Maria Rodrigues de Oliveira (a).
Isabel Sofia Oliveira Martins (a).
Ivone Cristina Simões de Oliveira (c).
Ivone Marisa Correia de Araújo Alexandre (c).
Joana Patrícia Simões da Cunha (a).
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira (c).
João Manuel Carvão Quintas (c).
João Manuel Pinto Franco (c).
Joel Victor Vieira (a).
José António Teixeira Neves (a).
José Carlos Fernandes Cruz (a).
José Luís do Amaral Craveiro (a).
Josué Manuel dos Santos Vieira (c).
Laurinda Jorge Ramos (a).
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro (c).
Licénia Cristina Pagaimo Guerra (a).
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel (c).
Liliana da Conceição Lucas Martins (a).
Liliana Isabel Mendes Neto (c).
Liliana Patrícia Oliveira Cardoso (c).
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos (a).
Luís Miguel Dias Teixeira (c).
Luísa Maria Simões Lucas (c).
Manuela Alexandra Marques Monteiro (a).
Mara Carina Matos da Silva (c).
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas (c).
Maria Adélia Basilo Frango (c).
Maria Adélia Rodrigues Agostinho (c).
Maria Alcinda Ventura Marques Silva (b).
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques (c).
Maria Alice Coimbra Ferreira (a).
Maria Celeste Gonçalves Pereira (a).
Maria Cristina Pereira Campino Poiares (a).
Maria da Conceição dos Santos Ferreira Costa (a).
Maria da Luz Macias Carvalheiro Simões (a).
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos (a).
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita (c).
Maria de Fátima Brites Fernandes Fonseca (c).
Maria de Fátima Costa Fonseca Silva (a).
Maria de Fátima Dias dos Santos (c).
Maria de Fátima Freitas Vieira Bastos (a).
Maria de Fátima Pereira Nobre (c).
Maria de Fátima Vaz das Neves Gosta (a).
Maria de La-Salette Dias Coelho de Oliveira (c).
Maria do Carmo Flório Correia da Rosa Cordeiro (a).
Maria do Carmo Ramos Mendes (a).
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Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes (a).
Maria do Rosário Gomes Jorge (c).
Maria Elisabete Viana Maria (a).
Maria Emília Saraiva Martins (c).
Maria Fernanda Antunes Rodrigues (a).
Maria Fernanda da Cruz Soares (c).
Maria Gabriela de Meio Dias Marques (c).
Maria Helena Gonçalves Coelho (a).
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos (a).
Maria Isabel Correia dos Santos (c).
Maria João Fernandes dos Santos (c).
Maria João Morais dos Santos Matos (c).
Maria João Vaz das Neves Aguiar (a).
Maria Leonor do Rosário Duarte (a).
Maria Luísa Monteiro Santa (a).
Maria Luísa Oliveira Garcia (c).
Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves (a).
Maria Manuela dos Santos e Sousa (c).
Maria Manuela Sacarrão de Oliveira (c).
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva (c).
Maria Olinda Soares Pires Vaz (a).
Maria Rosa Eufrásia Carvalho (c).
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado (c).
Maria Teresa Ribeiro Ramos (a).
Marisa Filomena Furtado Falorca (a).
Marta Isabel Ferreira Paixão (c).
Marta Sofia da Fonseca Marques (a).
Miguel José Pais Ferreira (a).
Nélia Margarida de Jesus Correia Mateus (a).
Nuno Alexandre Marcelo Lopes da Silva (a).
Nuno Filipe Frota Patrício (a).
Nuno Miguel Silva Marques (c).
Olga Margarida Faria Rodrigues (c).
Olga Maria Antunes José Mendes (a).
Patrícia Louzada Uria de Albuquerque (a).
Paula Cristina de Oliveira Mendes (a).
Paula Sofia Neto Simões (a).
Ricardo Filipe Duarte dos Santos (a).
Ricardo Jorge Fernandes Malva Teixeira (a).
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva (c).
Rita Alexandra Antunes Ferreira (c).
Rui Alexandre Castro Valença Ferraz de Matos (a).
Rute Maria Ferreira Nunes Filipe (a).
Salomé Vieira da Costa Alexandre (a).
Sandra Cristina Mota Simões (c).
Sandra Cristina Pires Franco (a).
Sandra das Neves Pereira Dinis (a).
Sandra Isabel dos Reis Ferreira (c).
Sandra Isabel Oliveira Figueiredo Ferreira (a).
Sandra Margarida dos Santos Geraldo (c).
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira (a).
Sandra Maria dos Santos Laranjeiro Ventura (a).
Sara Raquel dos Santos Bastos (a).
Sílvia Isabel Santos Fernandes (c).
Sónia dos Santos Ferreira (a).
Sónia Luísa das Neves Francisco (c).
Sónia Margarida da Cruz Lobo (c).
Sónia Margarida Ferreira Simões (c).
Sónia Maria Fortunato França Simões (c).
Sónia Marisa Machado Eloi (a).
Sónia Marisa Mota Simões (c).
Sónia Sofia dos Reis Rodrigues (c).
Susana Catarina Bacelar Santos (c).
Susana Fátima Jesus Fernandes (a).
Susana Isabel Leal Nogueira (c).
Susana Margarida Góis e Sousa (c).
Susana Maria Frias Henriques (a).
Susana Rodrigues Vieira Correia (c).
Telma Isabel Dias Cabo (a).
Teresa Maria Gomes (c).
Teresa Maria Seco de Oliveira (c).
Vanda Cristina Sousa de Oliveira (a).
Vera Lúcia Fontes dos Santos (a).
Vitalina de Fátima Viana Valente Ramos (c).
Zélia Maria da Silva Costa (c).
Zélia Maria dos Santos Maia (c).

(a) Faltou à prova de conhecimentos gerais.
(b) Prova identificada.
(c) Prova com menos de 9,5 valores.
(d) Desistiu.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Rectificação n.o 527/2001. — Concurso n.o 38/99 — externo de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento, com vista ao
provimento de 10 lugares de auxiliar de acção médica. — Informam-se
os interessados que, após cumprimento do artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, foi rectificada a lista de candidatos
admitidos e excluídos da prova de conhecimentos específicos, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 19 de Dezembro
de 2000, passando a vigorar a que a seguir se indica:

Candidatos admitidos:

Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Amely Martin Granda.
Ana Isabel Neves Serra.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Mónica Mendes dos Santos.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Anabela Simões Ferreira.
Ângela Marta Carvalho dos Reis.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Célia Maria Matos Barata.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dorinda Maria Diogo Baptista Oliveira.
Eduardo Miguel Pires Morais.
Emília da Conceição Rola.
Eunice Bertina Fernandes Carvalho Seguro.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Gonçalo João Ventura lemos.
Isabel de Oliveira Castanheira Silvestre.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Miguel da Natividade Marques.
João Pedro da Costa Rodrigues.
João Ricardo Simões Rocha.
José dos Santos Ferreira.
Luísa da Silva Ricardo.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Marta Alexandra dos Santos Garcia.
Odete dos Santos Caetano.
Paula Cristina Ferreira da Cunha Serra Lopes.
Paula Sofia Meio da Silva.
Pedro Manuel Matos da Silva.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Romeu André Ferreira Lopes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Vânia Marisa dos Santos Figueiredo Rodrigues.
Victor Manuel Simões Martins.

Candidatos excluídos:

Alcina Maria Jesus Ventura da Cruz (c).
Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes (c).
Alda Maria Garrido Augusto (c).
Aleixo Charles de Sousa (c).
Alexandra Isabel dos Santos Branco (a).
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio (c).
Alfredo José Ferreira de Castro Maia (a).
Alice da Silva Lopes (a).
Alzira Paula Patrício Moutinho (a).
Ana Bela da Costa Couceiro Gonçalves (c).
Ana Cristina Cardoso Gonçalves de Sousa (c).
Ana Cristina dos Santos Cardoso Maia (c).
Ana de Jesus Silvério e Sá Fernandes Moita (c).
Ana Filipa Malva Sabino (c).
Ana Maria Ferreira Marques (a).
Ana Maria Madeira da Costa (c).
Ana Maria Mateus Cachinho (c).
Ana Maria Ribeiro Fernandes (c).
Ana Paula de Lemos Mendes Almeida (a).
Ana Paula dos Santos Almeida Marques (b).
Ana Raquel Serra do Amaral (a).
Ana Sofia Vieira Cardoso (c).
Ana Teresa de Sousa Rodrigues (a).
Anabela Martins Carrito (c).
Anabela Martins Ferreira (c).
Anabela Nunes de Oliveira (a).
Andrêa Filipa Trindade Carvalho (a).
António José Góis Sanches (a).
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António Manuel Vieira Fachada Pereira (a).
Armanda Maria Figo Carvalho (a).
Augusto António Ferreira Santos (a).
Aurélio Manuel Ferraz Batista (c).
Benilde Sofia Agostinho Ferreira (a).
Bernadete Maria Ferreira Nunes Filipe (a).
Berta Maria Frias dos Santos (a).
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves (c).
Bruno José Rego Matias (c).
Bruno Miguel Rodrigues da Silva (a).
Carla Alexandra Antunes Cabral (a).
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho (c).
Carla Isabel Vieira da Costa Marques (c).
Carla Maria Rodrigues Gonçalves (c).
Carla Ondina Lopes Cascão (c).
Carla Sofia das Neves Vieira (c).
Carla Sofia Fernandes Heitor (a).
Carla Sofia Rafael Martins (a).
Carla Susana Mendes Peralta (a).
Carla Susana Rodrigues dos Santos (c).
Carlos Manuel Monteiro Ventura (c).
Catarina Alexandra Costa Nascimento (a).
Catarina Isabel Quinteiro Ferreira Marques (a).
Catarina Sofia Almeida Carvalho (a).
Cilene Maria da Conceição Domingues (c).
Clara Isabel Mendes Rodrigues de Jesus (a).
Clara Maria Lucas Alegre Camaz (c).
Clara Maria Pereira dos Santos (c).
Cláudia Margarida da Costa Fabião Pereira Campos (a).
Cláudia Maria Gomes Vieira Torres Duarte (c).
Cristina Maria Branco Gaspar (c).
Cristina Maria Duarte Nogueira (c).
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira (c).
Délia Maria Lourenço da Costa Pimentel (c).
Deolinda Maria Silva Leitão (a).
Dora Maria da Mota Gaspar (c).
Elisabete Canas da Silva (c).
Elisabete da Conceição Gaspar Pimenta (c).
Elisabete Maria dos Santos (a).
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes (a).
Elsa Cristina Ferreira dos Santos (c).
Elsa Margarida Lopes de Oliveira (a).
Elsa Maria Batista Pereira (c).
Elsa Maria Galhardo Frias (c).
Emanuel André Antunes da Silva Bastos (a).
Emília Cândida Seguro Dias Vinagre (c).
Encarnação Jesus Rebelo (a).
Ercília Maria Neves de Oliveira (c).
Ermelinda Maria Pereira dos Santos (c).
Fernando Manuel Martins Carrito (c).
Fernando Vasco Ferreira Lopes (a).
Flávia do Carmo Peralta dos Santos (c).
Gil dos Santos José (c).
Goreti Brito Góis Tavares Mendes (c).
Graça Ferreira Venceslau Sousa Ferreira (a).
Graça Maria Carvalho Ferreira (d).
Hélder Miguel Sequeira Faria (c).
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves (c).
Helena Maria das Neves Ribeiro (c).
Helena Maria dos Santos Miranda Diniz (a).
Helena Maria Fernandes dos Santos (a).
Hélia de Fátima Taborda Simões (c).
Hugo Jorge Rodrigues da Silva (c).
Ilda Maria Rodrigues Costa Guerra (a).
Isabel Maria Castro de Almeida (c).
Isabel Maria Creia dos Santos Neto (a).
Isabel Maria Cunha Rodrigues (c).
Isabel Maria das Neves Geraldo (a).
Isabel Maria de Sousa Teixeira (c).
Isabel Maria Rodrigues de Oliveira (a).
Isabel Sofia Oliveira Martins (a).
Ivone Cristina Simões de Oliveira (c).
Ivone Marisa Correia de Araújo Alexandre (c).
Joana Patrícia Simões da Cunha (a).
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira (c).
João Manuel Carvão Quintas (c).
João Manuel Pinto Franco (c).
Joel Victor Vieira (a).
José António Martins Batista (a).
José António Teixeira Neves (a).
José Carlos Fernandes Cruz (a).
José Luís do Amaral Craveiro (a).
Laurinda Jorge Ramos (a).
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro (c).

Licénia Cristina Pagaimo Guerra (a).
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel (a).
Liliana da Conceição Lucas Martins (b).
Liliana Isabel Mendes Neto (c).
Liliana Patrícia Oliveira Cardoso (c).
Liliana Solange de Olheira Santos (a).
Lúcia Maria da Veiga Antunes (a).
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos (a).
Luís Miguel Dias Teixeira (c).
Luísa Maria Lucas Ferreira (a).
Manuela Alexandra Marques Monteiro (a).
Mara Carina Matos da Silva (c).
Márcia Sofia Gabriel Gonçalves (c).
Margarida da Conceição da Costa Nunes (a).
Margarida Isabel Duarte Nogueira (b).
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas (c).
Margarida Isabel Tomás Pereira (c).
Margarida Maria Silva de Sousa Seixas (c).
Maria Adélia Basilo Frango (c).
Maria Adélia Rodrigues Agostinho (c).
Maria Alcinda Ventura Marques Silva (b).
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques (c).
Maria Alice Coimbra Ferreira (a).
Maria Cecília Geraldes Freire dos Santos Ferreira (a).
Maria Celeste Gonçalves Pereira (a).
Maria Cristina Pereira Campino Poiares (a).
Maria da Conceição dos Santos Ferreira Costa (a).
Maria da Graça França Rodrigues (a).
Maria da Luz Matias Carvalheiro Simões (a).
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos (a).
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita (c).
Maria de Fátima Costa Fonseca Silva (a).
Maria de Fátima Dias dos Santos (c).
Maria de Fátima Freitas Vieira Bastos (a).
Maria de Fátima Oliveira Dias Marques Temido (a).
Maria de Fátima Pereira Nobre (c).
Maria de Fátima Silva dos Anjos (c).
Maria de Fátima Vaz das Neves Costa (a).
Maria de La-Salette Dias Coelho de Oliveira (c).
Maria do Carmo Flório Correia da Rosa Cordeiro (a).
Maria do Carmo Martins Mendes (a).
Maria do Carmo Ramos Mendes (a).
Maria do Céu da Cruz Patrício (a).
Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes (a).
Maria do Rosário Gomes Jorge (c).
Maria do Rosário Rodrigues Ferreira Costa (c).
Maria do Rosário Vieira Cardoso (c).
Maria Elisabete Viana Maria (a).
Maria Emília Saraiva Martins (c).
Maria Fernanda Antunes Rodrigues (a).
Maria Fernanda da Cruz Soares (c).
Maria Fernanda Rodrigues Assunção (c).
Maria Filomena Girão Lopes Fonseca (a).
Maria Gabriela de Meio Dias Marques (c).
Maria Helena Gonçalves Coelho (a).
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos (a).
Maria Irene Mendes Craveiro (a).
Maria Isabel Correia dos Santos (c).
Maria João Fernandes dos Santos (c).
Maria João Morais dos Santos Matos (c).
Maria João Vaz das Neves Aguiar (a).
Maria José de Oliveira Pauseiro (c).
Maria Leonor do Rosário Duarte (a).
Maria Luísa Machado Pimenta (a).
Maria Luísa Monteiro Santa (a).
Maria Luísa Oliveira Garcia (c).
Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves (a).
Maria Manuela dos Santos e Sousa (c).
Maria Manuela Ribeiro Alexandre (a).
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva (c).
Maria Olinda Soares Pires Vaz (a).
Maria Rosa Eufrásia Carvalho (c).
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado (c).
Maria Teresa Ribeiro Ramos (a).
Marisa Filomena Furtado Falorca (a).
Marisa Isabel Marcelo Dias (a).
Marta Isabel Ferreira Paixão (c).
Marta Isabel Lobato Cortesão (a).
Marta Sofia da Fonseca Marques (a).
Miguel José Pais Ferreira (a).
Mónica Alexandra Oliveira Martins (c).
Nélia Margarida de Jesus Correia Mateus (a).
Nuno Alexandre Marcelo Lopes da Silva (a).
Nuno Filipe Frota Patrício (a).
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Nuno Miguel Silva Marques (c).
Olga Margarida Faria Rodrigues (c).
Olga Maria Antunes José Mendes (a).
Olga Sofia de Jesus Ventura da Cruz (c).
Patrícia Louzada Uria de Albuquerque (a).
Paula Antónia Videira de Lemos Bogalho Neves (a).
Paula Cristina de Oliveira Mendes (a).
Paula Cristina Ferreira Ramalho (a).
Paula Cristina Rodrigues Vilas (a).
Paula Maria Alves Domingues (a).
Paula Sofia Luís Cardoso Vicente (c).
Paula Sofia Neto Simões (a).
Paulo Jorge Rodrigues Ferreira (c).
Paulo Rodrigues Pisco (c).
Ricardo Filipe Duarte dos Santos (a).
Ricardo Jorge Fernandes Malva Teixeira (a).
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva (c).
Rita Alexandra Antunes Ferreira (c).
Rosa Maria Fonseca de Oliveira Alves Sobral (a).
Rui Alexandre Castro Valença Ferraz de Matos (a).
Rui António Pires Fernandes (c).
Rute Maria Ferreira Nunes Filipe (a).
Salomé Vieira da Costa Alexandre (a).
Sandra Cristina Mota Simões (c).
Sandra Cristina Pires Franco (a).
Sandra das Neves Pereira Dinis (a).
Sandra Isabel dos Reis Ferreira (c).
Sandra Margarida dos Santos Geraldo (c).
Sandra Margarida Oliveira Lopes (a).
Sandra Maria Costeira de Figueiredo (a).
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira (a).
Sandra Maria dos Santos Laranjeiro Ventura (a).
Sandra Sofia Duarte Santos (a).
Sara Raquel dos Santos Bastos (c).
Sílvia Isabel Santos Fernandes (c).
Sílvia Margarida Alves Costa (a).
Sónia dos Santos Ferreira (a).
Sónia Isabel Rodrigues da Silva (a).
Sónia Luísa das Neves Francisco (c).
Sónia Margarida da Cruz Lobo (c).
Sónia Margarida Ferreira Simões (c).
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita (c).
Sónia Maria Fortunato França Simões (c).
Sónia Marisa Machado Elói (a).
Sónia Marisa Mola Simões (c).
Sónia Sofia dos Reis Rodrigues. (c).
Susana Catarina Bacelar Santos (c).
Susana Isabel Leal Nogueira (c).
Susana Margarida de Oliveira Antunes (c).
Susana Margarida Góis e Sousa (c).
Telma Isabel Dias Cabo (a).
Teresa Maria Gomes (c).
Teresa Maria Seco de Oliveira (c).
Vanda Cristina Sousa de Oliveira (a).
Vera Lúcia Dias de Oliveira (a).
Vera Lúcia Fontes dos Santos (a).
Vitalina de Fátima Viana Valente Ramos (c).
Zélia Maria da Silva Costa (c).
Zélia Maria dos Santos Maia (c).

(a) Faltou à prova de conhecimentos gerais.
(b) Prova identificada.
(c) Prova com menos de 9,5 valores.
(d) Desistiu.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 4133/2001 (2.a série). — Por despachos
de 27 de Outubro, de 3 e 29 de Novembro e de 6 e 21 de Dezembro
de 2000 do inspector-geral da Administração do Território, foi auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício aos seguintes
funcionários:

Licenciado Joaquim de Jesus Santos, inspector administrativo prin-
cipal — 30 dias referentes ao ano de 2000.

Maria Margarida Guedes dos Reis, servente — 24 dias referentes ao
ano de 2000.

Licenciado Silvino de Jesus Perdigão, inspector administrativo prin-
cipal — 19 dias referentes ao ano de 2000.

Maria José Ferreira Martins Calado, assistente administrativa espe-
cialista — 4 dias referentes ao ano de 2000.

Licenciado Armindo Fernandes de Oliveira, inspector administrativo
assessor principal — 30 dias referentes ao ano de 2000.

14 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 4134/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

António José Nogueira Braz de Oliveira, assessor principal da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante aprovação em
concurso, director de serviços de Extensão Cultural e Científica
do quadro de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional, com pro-
dução de efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 4135/2001 (2.a série). — Por despacho
da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 1 de Fevereiro
de 2001:

Lurdes da Conceição Coelho Matias de Azevedo, Rita Maria Barreiro
Gil e Armerinda da Conceição Ferreira Pina Rodrigues, assistentes
administrativas do quadro de pessoal da IGAC — nomeadas na
sequência de concurso interno de acesso geral misto assistentes
administrativas principais da carreira de assistente administrativo
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exoneradas dos luga-
res que ocupam com efeito a partir de 1 de Fevereiro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 4136/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Anabela Pereira de Babo Carvalho e Carla Joana Ferreira Montenegro
de Andrade Macieirinha — nomeadas, em regime de contrato além
do quadro, após concurso, estagiárias da carreira de engenheiro
civil do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila Real deste
Instituto.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Aviso n.o 3301/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 12 de Fevereiro de 2001 do presidente, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para a admissão a estágio na carreira técnica superior
tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal do
Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, apro-
vado pela Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
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16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 50/98, de 11 de Março,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a redacção que lhe
foi introduzida por este diploma e pelo Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada
e extingue-se com o respectivo preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — a recolha, o tratamento e a interpre-
tação de informação técnico-científica na área das relações interna-
cionais para apoio à tomada de decisão superior em todas as matérias
respeitantes às atribuições do Instituto de Cooperação Científica e
Tecnológica Internacional enumeradas na respectiva lei orgânica,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 187/97, de 28 de Julho.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a inerente à vaga posta a concurso, nos

termos do previsto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento correspondente ao lugar de origem.

5.2 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos nas alíneas a)

a f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central
ou local e encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 ou
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2
de Julho;

b) Encontrar-se o candidato habilitado com a licenciatura em
Relações Internacionais.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, e, com carácter complementar, a entrevista profissional
de selecção.

7.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

8 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que, nos métodos de selecção elimi-
natórios ou na classificação final, obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Prova de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica-prática,

com a duração de duas horas, e será constituída por uma prova escrita
que incidirá sobre os temas constantes do programa da prova de
conhecimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional.

9.2 — No decurso da prova escrita de conhecimentos apenas será
permitida a consulta da legislação referenciada em anexo ao presente
aviso.

10 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão obriga-
toriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

11 — Entrevista profissional de selecção — uma vez que o presente
concurso se destina à admissão a estágio na carreira técnica superior,
atendendo ao conteúdo funcional e especificidades da carreira em
causa, foi considerado necessário haver um contacto pessoal entre
o júri e os candidatos para a avaliação das aptidões profissionais e
pessoais destes últimos.

11.1 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12 — Legislação e bibliografia — a título meramente indicativo,
apresenta-se a legislação entendida como necessária e a bibliografia
aconselhada para a realização da prova de conhecimentos e que consta
do anexo ao presente aviso.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão dirigido ao presidente do júri, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Indicação da carreira que integra, da categoria que detém,

do serviço a cujo quadro de pessoal pertence e daquele em
que exerce funções, se for caso disso, da natureza e existência
do vínculo à função pública e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso constantes das alíneas
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais apenas serão objecto de apreciação pelo
júri se devidamente comprovados.

14.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, de entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e os correspondentes períodos de
duração, bem como a formação profissional possuída, indi-
cando a respectiva duração e apresentando fotocópia dos res-
pectivos certificados, sob pena de a mesma não ser con-
siderada;

b) Documentos comprovativos da titularidade da licenciatura
identificada na alínea b) do n.o 6.2. do presente aviso ou
sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem ou ao qual estejam afectos os candidatos, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

15 — O requerimento é entregue pessoalmente, durante o período
normal de expediente, na Secção de Administração e Gestão do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, na Rua
de Castilho, 5, 4.o, 1250-066 Lisboa, durante o prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, mediante a passagem de recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, considerando-se,
neste caso, tempestivamente apresentado se tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado.

16 — A relação de candidatos admitidos será afixada nas instalações
do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional,
sitas na morada referida no n.o 15 do presente aviso.
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17 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

17.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária se o estagiário possuir nomeação definitiva
na função pública e em contrato administrativo de provimento se
o estagiário não for vinculado à função pública, nos termos, respec-
tivamente, dos artigos 24.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro.

17.2 — A avaliação e a classificação final do estágio, traduzidas
na escala de 0 a 20 valores, competem ao júri do estágio, a designar,
sendo ponderados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelo estagiário no prazo
a determinar após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar durante o estágio.

18 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

19 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mário Manuel Pereira Gomes de Abreu, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Maria José Fragoso Carvalho de Almeida, assessora prin-
cipal.

Filipa Rosa Lã de Melo Antunes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Ana Isabel Saiote Furtado Mateus Micheli, técnica superior
de 2.a classe.

Ana Margarida Guerra Pratas Costa Santos, técnica superior
de 2.a classe.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

ANEXO

Legislação

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decretos-Leis n.os 100/99, de 31
de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 503/99, de 31 de Março,
e 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho,
420/91, de 29 de Outubro, 61/92, de 15 de Abril, 135/92, de
16 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida por esse diploma;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho (artigo 4.o).

Atribuições e competências próprias do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional:

Lei Orgânica do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional — Decreto-Lei n.o 187/97, de 28 de Julho.

Bibliografia

Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma Sis-
tematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secretariado para
a Modernização Administrativa.

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público.
Fernandes, José Pedro, Dicionário Jurídico da Administração

Pública.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 187/2001. — O mandato da Missão para a Reforma
da Organização Territorial da Administração do Estado, fixado em
12 meses pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro,
cessou no dia 9 de Fevereiro de 2001.

No momento em que deixam de exercer funções é meu dever realçar
o elevado mérito do trabalho produzido, para o que contribuiram
decisivamente o presidente da missão, Dr. Nuno Gonçalo Castelo
Vitorino, e a equipa integrada pelos adjuntos, Dr.a Arminda Maria
Ramos Neves e Dr. Paulo Simões Areosa Feio, bem como por todos
os representantes ministeriais.

Por tudo isso, quero exprimir este reconhecimento e louvor público.

12 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 4137/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, no artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, que atribui nova redacção
àquele diploma e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo
Ministro da Juventude e do Desporto, nos termos do seu despacho
n.o 1766/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 2001, subdelego no presidente da comissão exe-
cutiva do Instituto Português da Juventude, Dr. Pedro Augusto Corte
Real Vieira Meireles, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar, nos termos da lei, a celebração, prorrogação, reno-
vação e rescisão de contratos de avença, tarefa e a termo
certo, no âmbito dos programas AGIR e UNIVA;

c) Autorizar deslocações em serviço público ao estrangeiro, nos
termos da lei, desde que as deslocações se apresentem enqua-
dradas por programas do Instituto Português da Juventude,
por protocolos Internacionais bilaterais ou com os países afri-
canos de língua oficial portuguesa;

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 376/2001. — 1 — A Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Pico, na frequência de 100,2 MHz, no concelho de Madalena
(Pico), de que é titular a Cooperativa de Radiodifusão do Pico,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora.

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Madalena (Pico).

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 100,2 MHz.

2.4 — Cópia dos estatutos.
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão.

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário.
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2.7 — Estatuto editorial da Rádio Pico.
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos.
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Coope-

rativa de Radiodifusão do Pico, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Pico de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal.

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos.
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e o respectivo horário se consideram aceitáveis para este
tipo de operador.

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado.

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa apresenta uma situação
financeira estável, cumpre plano de amortizações de investimento sig-
nificativo, mantém um capital próprio elevado e tem a sua situação
perante o Estado e a segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Pico, de que
é titular a Cooperativa de Radiodifusão do Pico, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto

(renovação de alvará da Rádio Pico)

Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.
Em termos de alcance e de variação de perspectiva.

7 de Fevereiro de 2001. — Artur Portela.

Deliberação n.o 377/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Trofa», de que é titular Jornal da Trofa, L.da — 1 — A Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora com a denominação de Rádio Trofa, na frequência de
107,8 MHz, no concelho de Santo Tirso, de que é titular a Jornal
da Trofa, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora.

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santo Tirso.

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 107,8 MHz.

2.4 — Cópia do pacto social.
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão.

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário.

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Trofa.
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos.
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Jornal

da Trofa, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Trofa, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal.

3.4 — Apresentou cópia do pacto social.
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e o respectivo horário se consideram aceitáveis para este
tipo de operador.

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado.

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta uma gestão equi-
librada, com capital próprio e resultados de exercício positivos e tem
a sua situação perante o Estado e a segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Trofa, de que
é titular a Jornal da Trofa, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto

(renovação de alvará da Rádio Trofa)

Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.
Em termos de alcance e de variação de perspectiva. Artur Portela.

Deliberação n.o 378/2001. — 1 — A Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Horizonte, na frequência de 96,9 MHz, no concelho de
Tavira, de que é titular a TAVIRÁDIO — Cooperativa de Rádio-
difusão, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora.

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Tavira.

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,9 MHz.

2.4 — Cópia dos estatutos.
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão.

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário.

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Horizonte.
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos.
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a TAVI-
RÁDIO — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Horizonte, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal.

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos.
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e o respectivo horário se consideram aceitáveis para este
tipo de operador.

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado.

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa tem uma situação finan-
ceira estável, cumpriu um programa de investimentos sustentado em
capital próprio e positivo e não apresenta dívidas ao Estado e a outros
entes públicos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Horizonte, de
que é titular a TAVIRÁDIO — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto

(renovação de alvará da Rádio Horizonte)

Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.
Em termos de alcance e de variação de perspectiva.

7 de Fevereiro de 2001. — Artur Portela.

Deliberação n.o 379/2001. — 1 — A Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Voz da Raia, na frequência de 87,7 MHz, no concelho
de Penamacor, de que é titular a Santa Casa da Misericórdia de
Penamacor, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora.

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Penamacor.

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 87,7 MHz.

2.4 — Cópia dos estatutos.
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão.

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário.

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz da Raia.
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos.
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Santa Casa
da Misericórdia de Penamacor:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Voz da Raia
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal.

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos.
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97.

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e o respectivo horário se consideram aceitáveis para este
tipo de operador.

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado.

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira desta ins-
tituição privada de solidariedade social, pessoa colectiva de utilidade
pública, verifica-se que nesse contexto gere os seus recursos de forma
equilibrada, tendo a sua situação para com o Estado e a segurança
social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Voz da Raia,
de que é titular a Santa Casa da Misericórdia de Penamacor.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto

(renovação de alvará da Rádio Voz da Raia)

Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.
Em termos de alcance e de variação de perspectiva.

7 de Fevereiro de 2001. — Artur Portela.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 3302/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe, área de arquivo. — De acordo com
o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 5 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica de arquivo previsto no quadro de pessoal não docente
da Univesidade da Beira Interior. A publicação do presente aviso
foi precedida da necessária consulta à DGAP sobre a existência de
excedentes, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
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(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pren-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente aos escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, da categoria posta a concurso, conjugado com as alterações
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam ou

não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de servço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devem os candidatos satis-
fazer segundo os requisitos previstos no n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, um dos seguintes requisitos:

a) Licenciatura, complementada por um ano dos cursos insti-
tuídos pelos Decretos n.os 20 478 e 22 014, respectivamente
de 6 de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932,
e pelos Decretos-Leis n.os 26 029 e 49 009, de, respectiva-
mente, 7 de Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Arquivo, criado pelo Decreto-Lei n.o 87/82, de 13 de Julho,
e regulamentado pelas Portarias n.os 448/83, e 449/83, de 19
de Abril, e 852/85, de 9 de Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos meniconados nas alíneas precedentes.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase).

Estes métodos poderão ser complementados com entrevista pro-
fissional de selecção, se o júri assim o deliberar.

6.1 — Prova de conhecimentos específicos — que consta do anexo
ao presente aviso, aprovada pelo despacho conjunto n.o 982/2000,
do subdirector-geral da Administração Pública e do reitor da Uni-
versidade da Beira Interior, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 229, de 3 de Outubro de 2000, que consistirá na realização de
uma prova escrita com a duração de uma hora.

6.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.3 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório
de per si, sendo os resultados expressos na escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candiaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e do tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá obrigatoriamente ser acompanhado
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, e Pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Elisa da Conceição Silveira Calado Cor-
reia Pinheiro, directora do Museu de Lanifícios, Centro de
Documentação/Arquivo Histórico.

Vogais efectivos:

Licenciado Amadeu Martinho Cardoso de Castro Monteiro,
director do Arquivo Distrital de Castelo Branco.

Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. Oliveira Ribeiro,
chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Clara Baptista Beato Fevereiro, técnica
superior de arquivo de 1.a classe do Arquivo Distrital
de Castelo Branco.

Licenciada Joana Lopes Dias, técnica superior de 2.a classe
de BD.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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ANEXO

Prova de conhecimentos específicos

1 — Arquivística:
1.1 — Objecto, metodologia e princípios fundamentais;
1.2 — A teoria das três idades.
2 — Gestão de documentos:
2.1 — Avaliação, selecção e eliminação:
2.1.1 — Enquadramento legal;
2.1.2 — Valores dos documentos de arquivo.
3 — Aquisições (incorporações, depósitos, etc.):
3.1 — Enquadramento legal.
4 — Organização de arquivos:
4.1 — Unidades arquivísticas;
4.2 — Classificação e ordenação;
4.3 — Cotação e acondicionamento.
5 — Registo e descrição de documentos:
5.1 — Identificação;
5.2 — Normalização e descrição documental;
5.3 — Sistemas manuais e ou automatizados de descrição.
6 — Custódia e preservação:
6.1 — Edifício, depósitos. Controlo ambiental;
6.2 — Sistemas de protecção e salvaguarda dos arquivos;
6.3 — Transferência de suportes;
6.4 — Prevenção e tratamento contra os agentes de deterioração.
7 — Acessibilidade e comunicabilidade:
7.1 — Formas e mecanismos para a acessibilidade;
7.2 — Normas sobre a comunicabilidade dos documentos.
8 — Comunicação de documentos e informação:
8.1 — Serviço de referência;
8.2 — Empréstimo;
8.3 — Serviço educativo;
8.4 — Realização de natureza cultural;
8.5 — Actividade editorial.
9 — Política nacional de arquivos:
9.1 — Rede nacional de arquivos;
9.2 — Classificação do património arquivístico nacional;
9.3 — Cooperação com instituições nacionais e estrangeiras no

domínio da arquivística.
Bibliografia:

Alves, Ivone (et al.), Dicionário de Terminologia Arquivística, Lis-
boa, Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 1993;

Slieder, Françoise, Duchein, Michele, Livros e Documentos de
Arquivo: Preservação e Conservação, Lisboa, Associação Por-
tuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, 1993;

Rousseau, Jean-Yve, Couture, Carole, Os Fundamentos da Dis-
ciplina Arquivística, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1998;

Santos, António Sá, Bicas, Maria Margarida Meira (compil.),
Lisboa, Vislis, 1999;

Silva, Armando Malheiro da (et al.), Arquivística: Teoria e Prática
de Uma Ciência da Informação, Porto, Edições Afrontamento,
1999;

Vieira, João, Orientações Gerais sobre Gestão de Documentos de
Arquivo, Lisboa, Instituto Português de Arquivos, 1991.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 3303/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas
vagas na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas caducando com
o seu preenchimento.

3 — O presente concurso é regulado pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as fun-

ções ser exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisito especial — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

7.3 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética da avaliação curricular e da entrevista profissional,
sendo cada um dos métodos classificados numa escala de 0 a 20 valores.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que
detêm, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático e membro do conselho directivo
da FEUP.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gomes Gonçalves de Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Manuel Eugénio Corrêa Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Barbosa de Freitas, técnico superior principal
da FEUP.

Dr.a Margarida Maria de Sousa Cruz Oliveira Matias Alves,
técnica superior principal da FEUP.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4138/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Janeiro de 2001:

Bacharel Manuel António Martins Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 4 de Janeiro de 2001, pelo período de dois anos.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4139/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Dezembro de 2000:

Mestre Teresa Marta Duarte Silva Lupi de Ordaz Caldeira — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta, e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 10 de Dezembro de 2000, pelo período de dois anos.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4140/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 6 de
Fevereiro de 2001:

Mestres Rosa Paula da Conceição Luzia e Rui Manuel Amaro
Alves — providos, com nomeação provisória, como professores-
-adjuntos para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, a partir da data da aceitação da nomeação.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 4141/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001,
foi autorizada a nomeação definitiva da professora Ana Teresa Martins
Machado como professora-adjunta do quadro da Escola Superior de
Comunicação Social em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 13 de Dezembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195 no valor de 542 900$ da tabela anexa
ao estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 3304/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 da Lei n.o 26/94, de 18 de Agosto, publica-se que no ano de
2000 foi concedido o subsídio de 900 000$ à Associação de Estudantes
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa,
inscrito na rubrica 04.02.01 — transferências — instituições particu-
lares — contas de ordem do orçamento do ISCAL.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 4142/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Outubro de 2000:

Maria Deonilde Silva Santos Gonçalves — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, a nomeação defi-
nitiva como técnica profissional especialista, área funcional de tra-
dutor-correspondente e intérprete, do quadro de pessoal não
docente deste Instituto, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. É colocada no escalão 4,
índice 345. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4143/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de
2000:

Licenciado Carlos Jorge Reis Leitão — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial, 30 %, pelo período de dois anos, com
início em 7 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4144/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001:

Bacharel José Manuel Ferreira Gaspar — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4145/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de 2000:

Licenciado Manuel António Madeira Martinho — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (60 %), pelo período de um ano, com início em
21 de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4146/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Janeiro de 2001:

Licenciado António Manuel Brazão Santos — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 12 de Janeiro
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Despacho n.o 4147/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de
2000:

Licenciado Pedro António Marques Ribeiro — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 31 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4148/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de
2000:

Licenciado Rui Manuel Feliciano de Jesus — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 31 de
Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4149/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Dezembro de
2000:

Licenciado José Augusto Maia Neto Neves — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial, pelo período de dois anos, com
início em 11 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4150/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Dezembro de
2000:

Mestre Nuno Miguel Cortez Afonso Dias — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 14 de Dezembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4151/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Dezembro de
2000:

Doutora Isabel Maria Baltazar Simões de Carvalho — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a professora-adjunta,
a tempo parcial (30 %), pelo período de um ano, com início em
14 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4152/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Dezembro de
2000:

Doutora Zuzana Dimitrovová — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
as funções de equiparada a professora-adjunta, a tempo parcial
(30 %), pelo período de um ano, com início em 19 de Dezembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4153/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Novembro de 2000:

Licenciado João Espada da Silva Monteiro Capoulas — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, pelo período de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4154/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Dezembro de
2000:

Licenciado José Aparício dos Reis — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4155/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Janeiro de 2001:

Licenciado José Geraldes Gomes — autorizada a rescisão do contrato
como equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (50 %),
a partir de 7 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4156/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Dezembro de
2000:

Maria Deolinda Serra de Carvalho Sobreiro da Costa — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, a
nomeação definitiva como assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal não docente deste Instituto, nos termos do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. É
colocada no escalão 4, índice 305. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4157/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Dezembro de
2000:

António Custódio Fernandes — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, a nomeação definitiva como assis-
tente administrativo especialista do quadro de pessoal não docente
deste Instituto, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. É colocado no escalão 4, índice
305. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 405/2001:

José Manuel Vaz Marta de Sampaio e Melo — celebrado contrato
administrativo de provimento como técnico superior de 2.a classe,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 406/2001:

António José Gorgal de Carvalho — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como técnico profissional principal, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4158/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria do Amparo Gomes Martins — nomeada, em comissão de ser-
viço extraordinária, técnica profissional principal, com efeitos a par-
tir de 1 de Novembro de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 407/2001. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Luísa Santos Rangel Pamplona Barbosa — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 408/2001. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Inês Ribeiro Basílio de Pinho — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 4159/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do
Porto:

Cristina Maria Ferreira Pinto da Silva, professora-adjunta do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração — concedida a licença
sem vencimento por um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 4160/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Zélia Maria Carvalho Machado de Lima Miranda — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %) e acumulação,
no período compreendido entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de
Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Educação de Santarém deste Instituto.

Rute Estrela Dias — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial (20 %) e acumulação, no período compreendido
entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Educação de
Santarém deste Instituto.

Aurélio Fernando Rosa Lopes, autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %) e acumulação, no período com-
preendido entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 4161/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Joaquina da Costa Martins Ferreira Lourenço — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professora-
-adjunta, em regime de tempo parcial, 40 %, e acumulação, pelo
período compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de Julho
de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

Por despachos de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste
Instituto:

Maria Dulce Nunes da Silva Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial, 20 %, e acumulação, pelo período
de cinco meses, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

José Manuel de Oliveira Dias Coelho, autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 50 %, pelo período de 10 meses, com
efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Educação de Santarém deste
Instituto.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4162/2001 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Francisco Paulo Vieira da Silva — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, precedendo concurso, como assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de três anos, a partir de 20 de Novembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Edu-
cação de Santarém deste Instituto.

Joana Campos de Sousa — autorizado o contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três
anos, a partir de 20 de Novembro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Educação de Santarém deste
Instituto.

Luísa Maria da Silva Delgado, autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial, 50 %, e acumulação, pelo período com-
preendido entre 20 de Novembro de 2000 e 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 4163/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 55.o e da alínea g) do artigo 17.o dos estatutos do Instituto
Politécnico de Santarém, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 77/95, de 2 de Março, homologo as alterações ao capítulo V, arti-
gos 58.o a 62.o, dos estatutos da Escola Superior Agrária de Santarém,
aprovados em assembleia da Escola de 25 de Outubro de 2000 e
que constituem a segunda alteração aos referidos estatutos.

2 — As alterações homologadas constam do anexo ao presente
despacho.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

ANEXO

Segunda alteração dos estatutos
da Escola Superior Agrária de Santarém

CAPÍTULO V

Unidades de serviços

Artigo 58.o

Natureza e composição dos serviços

1 — Os serviços são organizações permanentes, vocacionadas para
o apoio técnico ou administrativo às actividades da Escola Superior
Agrária de Santarém (ESAS).

2 — Os serviços da ESAS encontram-se integrados numa divisão.
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3 — São serviços integrados na divisão:

a) A Secção Académica;
b) A Secção de Contabilidade;
c) A Secção de Aprovisionamento;
d) A Secção de Pessoal.

4 — A organização e a coordenação dos serviços é da competência
do conselho directivo da ESAS.

Artigo 59.o

Secção Académica

À Secção Académica compete, nomeadamente:

a) Proceder ao registo em livros, fichas ou qualquer outro
suporte, nomeadamente informático, de todos os actos res-
peitantes à vida escolar dos estudantes;

b) Organizar e manter actualizados os processos individuais e
os arquivos dos estudantes;

c) Emitir e revalidar cartões de estudante;
d) Receber, instruir e encaminhar os processos referentes aos

pedidos de concessão de equivalência e reconhecimento de
habilitações;

e) Executar todos os contactos com os estudantes decorrentes
dos actos académicos em que estejam envolvidos;

f) Apoiar todas as actividades de formação contínua organizadas
na ESAS;

g) Prestar informações sobre as condições de inscrição, matrícula
e frequência dos cursos em funcionamento na ESAS;

h) Elaborar os editais e avisos relativos a matrículas, inscrições,
transferências, reingressos, mudanças de curso e concursos
especiais de acesso;

i) Executar os serviços respeitantes a matrículas e inscrições,
assim como preparar os processos para decisão dos pedidos
de transferência, reingresso, mudança de curso e concursos
especiais de acesso;

j) Instruir os processos de propinas de cada estudante;
k) Registar e certificar a frequência e o aproveitamento dos estu-

dantes dos cursos de formação contínua organizados na ESAS;
l) Passar e registar certidões de matrícula, inscrição, frequência,

conclusão do curso e outras relativas a actos e factos que
constem dos respectivos processos;

m) Preencher e preparar para assinatura os diplomas solicitados
pelos estudantes que concluiram os respectivos cursos;

n) Elaborar toda a estatística referente à frequência dos cursos
e aproveitamento dos estudantes, bem como fornecer os mes-
mos elementos a entidades competentes nesta matéria.

Artigo 60.o

Secção de Contabilidade

A Secção de Contabilidade engloba as áreas de contabilidade e
tesouraria, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Executar toda a escrituração respeitante à contabilidade geral
da ESAS;

b) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e
à realização de despesas, no que diz respeito à legalidade
e ao cabimento de verbas;

c) Elaborar guias e relações das importâncias de retenções na
fonte, de impostos, do IVA e de quaisquer outras;

d) Processar as folhas de vencimento, salários, gratificações e
outros abonos;

e) Coordenar os processos de elaboração e de gestão dos orça-
mentos da ESAS, sob a supervisão do conselho administrativo;

f) Assegurar, através do IPS, a requisição de fundos;
g) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-

mente os de anulação, reforço e transferências de verbas,
ou de antecipação de duodécimos;

h) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter
à apreciação e à aprovação do conselho administrativo;

i) Organizar a conta de gerência a submeter pelo conselho admi-
nistrativo a julgamento do Tribunal de Contas;

j) Instruir e dar andamento aos processos de autorização de
prestação de horas extraordinárias, aquisição de serviços, des-
locações, ajudas de custo de pessoal e recuperação de ven-
cimento do exercício;

k) Colaborar com o conselho administrativo em todas as tarefas
decorrentes das competências atribuídas a este órgão;

l) Proceder à arrecadação em conta de ordem das receitas da
ESAS, de acordo com a autonomia administrativa e financeira,
e segundo as normas definidas pelo conselho administrativo;

m) Executar os pagamentos decorrentes das despesas devida-
mente autorizadas pelo conselho administrativo;

n) Preencher e submeter à assinatura os recibos necessários para
o levantamento dos fundos orçamentais e para cobrança das
receitas próprias da ESAS;

o) Devolver diariamente aos serviços competentes a documen-
tação respeitante aos pagamentos efectuados, bem como man-
ter informados os mesmos sobre os levantamentos e as entra-
das de valores;

p) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com as guias e rela-
ções organizadas pelos serviços;

q) Manter rigorosamente actualizada a escrita da tesouraria, de
modo a ser possível verificar, em qualquer momento, a exac-
tidão dos fundos em cofre e em depósito;

r) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior;

s) Efectuar os pagamentos respeitantes a benefícios sociais.

Artigo 61.o

Secção de Aprovisionamento

A Secção de Aprovisionamento engloba as áreas de aprovisiona-
mento, cadastro, inventário e armazém, à qual compete, nomea-
damente:

a) Assegurar a aquisição de bens correntes e de capital, assim
como a organização dos respectivos concursos;

b) Manter em depósito o material de uso corrente indispensável
ao regular funcionamento da ESAS;

c) Proceder à venda de bens produzidos na Escola e elaborar
os autos relativos ao extravio e ruína prematura;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro e inventário de
todos os bens materiais da ESAS.

Artigo 62.o

Secção de Pessoal

A Secção de Pessoal engloba as áreas de pessoal, expediente e
arquivo, à qual compete, nomeadamente:

a) Preparar os processos relativos a recrutamento, selecção e
provimento, bem como a progressão nas carreiras, prorro-
gação e renovação de contratos, mobilidade, exoneração, res-
cisão de contratos, admissão e aposentação de pessoal;

b) Instruir os processos relativos a faltas, licenças, equiparação
a bolseiros, dispensas de serviço e acumulações, bem como
os relativos a classificação do pessoal não docente;

c) Elaborar os mapas de faltas e licenças de todo o pessoal,
bem como proceder à elaboração e à afixação das listas de
antiguidade;

d) Instruir e dar andamento aos processos relativos à concessão
de benefícios sociais do pessoal em serviço na ESAS e seus
familiares, designadamente os respeitantes a abonos de famí-
lia, prestações complementares, ADSE, pensões e subsídios
a que tenha direito;

e) Passar certidões, declarações e notas de tempo de serviço
que lhe sejam solicitadas;

f) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal em serviço na ESAS;

g) Executar todo o serviço relativo a pessoal que não se enquadre
nas alíneas anteriores;

h) Proceder à recepção, abertura, classificação e registo de toda
a correspondência entrada e dirigida a qualquer órgão ou
unidade e demais estruturas funcionais da ESAS, para
despacho;

i) Proceder à distribuição dos documentos, de acordo com o
despacho superior neles exarado;

j) Proceder à classificação e registo de correspondência dos
órgãos ou unidades e outras estruturas funcionais da ESAS
com entidades exteriores, assim como executar os demais
actos de saída da mesma correspondência, incluindo os de
franquia postal;

k) Arquivar, de acordo com o modelo de arquivo instituído supe-
riormente, toda a correspondência entrada e saída na ESAS,
assim como os documentos de circulação interna;

l) Propor à consideração do órgão competente a destruição dos
documentos existentes em arquivo morto, decorrido o prazo
mínimo estipulado legalmente.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40
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